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SENADO FEDERAL 

ATA DA 71.a SESSÃO 
EM 5 DE JUlHO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7 .• Legislatura 

PRESIDJi:NCIA DO SR. CARLOS 
LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham~se 
presentes os Srs. Senadores: 

Flávio Brito - José Esteves -
Cattete Pinheiro- Renato Franco -
Alexandre Costa - Clodomlr Millet -
Waldemar Alcântara - Duarte Filho 
- Luiz Cavalcanti - Teotônio Vilela 
- Lourival Baptista - Antônio Fer-
nandes - Ruy Santos - Carlos Lin­
denberg- Paulo Tôrres- Benjamin 
Farah - Magalhães Pinto - Benedi­
to Ferreira - Fernando Corrêa -
Fillnto Müller - Mattos Leão - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -A lista de presença acusa 
o comparecimento de 25 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à 
leitura do expediénte. 

É lida a seguinte 
EXPEDIENTE 

ME1\SAGEAS 
DO SR. PRESIDENTE DA 

REPúBLICA 
N.0 143/71 (n.0 214/71, na origem), 

de 1.0 do corrente, restituindo autó­
grafos do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 25/71 (n.0 97/71, na origem), que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Poder Judiciário - Justiça Eleitoral, 
em favor do Tribunal Regional Elei­
toral do Rio Grande do Sul, o crédito 
especial de Cr$ 94.800,00 (noventa e 
quatro mil e oitocentos cruzeiros) pa­
ra a fim que especifica. (Projeto que 

se transformou na Lei n.O 5.689, de 
1.0 -7-71); 

N. 0 144/71 (n.0 221/71, na origem), 
ele 2 do corrente, restituindo autógra­
fos do Projeto de Lei n.0 6/71 (CN), 
que dispõe sôbre o cálculo da correção 
monetária. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n.0 5 .670, de 2-7 -71J; 

N.0 145/71 (n.0 222/71, na origem), 
de 2 do corrente, restituindo autógra­
~os do Projeto de Lei da Câmara n.O 
11/71 fn.O 5/71, na origem), que con­
eede pensão especial ao Cientista e 
Pesquisador Ceslau Maria Biezanko. 
(Projeto que se transformou na Lei 
n. 0 5.671, de 2-7-71). 

PAIIECER 
PARECER N.O 194, DE 1971 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 
Redação final do Projeto de 

Lei da Câmara n.0 22, de 1971 
(n.0 77-B/71, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Filinto Müller 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Lei da Câmara n.0 

22, de 1971 (n.0 77-B/71, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre alterações 
introduzidas no Quadro de Pessoal do 
Departamento de Polícia Federal. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente 
Fílinto Müller, Relator - José Lin­
doso. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 194, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 22, de 1971 
(n.0 77-B/71, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre alterações in­
troduzidas no Quadro de Pessoal 
do Departamento de Polícia Fe­
deral!' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São considerados extin­

tos e automàticamente suprimidos, 
na data de vigência desta Lei, 310 
(trezentos e dez) cargos de Motoris-

ta, CT-401, do Quadro de Pessoal do 
Departamento de Policia Federal, do 
Ministério da Justiça, criados no 
Anexo II da Lei n.0 4.813, de 25 de 
outubro de 1965, sendo 40 (quarenta) 
do nível 12-C, 90 (noventa) do nível 
10-B e 180 (cento e oitenta) do ní­
vel 8-A. 

Art. 2.0 - São criados, na série de 
classes de Motorista Policial, PF-501, 
do Quadro de Pessoal do Departa­
mento de Polícía FederaL 64 (sessen­
ta e quatro) cargos do nível 13-B e 
64 rsessenta e quatro) cargos do ní­
vel 11-A, passando os quantitativos 
fixados para aquela série de classes 
no Anexo IV da Lei n.0 4.813, de 25 
de outubro de 1965. a ser de 214 (du­
zentos e quatorze) cargos na classe 
B e de 284 (duzentos e oitenta e qua­
tro) cargos na classe A. 

Art. 3.0 - A dotação orçamentária 
de custeio dos cargos extintos na for­
ma do art. 1.0 será destinada para 
atender ao provimento dos cargos 
criados de acôrdo com o art. 2.o des­
ta LeL 

Art. 4.0 
- Esta Lei entrará em· vi­

g-or na data de sua publícação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 
denberg) - Sôbre a mesa, projeto de 
resolução da CQmissão Dlretora, que 
será lldo pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.0 31, DE 1971 

(DE INICIATIVA DA COMISSAO 
DIRETORA) 

Dá nova redação ao inciso 111 
do art. 97 do Regimento Interno. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - O inciso Ill do art. 97 

do Regimento Jnterno do Senado Fe-
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ARNALDO GOMES 
SUPERINTENDENTE 

PAULO AURELIO QUINTELLA 
Chefe da Dtvi.sãc Administrativa. 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

NELSON CLEõMENIS BOTELHO 
Chefe da seÇão de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 
ASSINATURAS 

Via Superfície: Via Aérea: 
Semestre ............... . Cr$ 20,00 

Cr$ 40,00 
Semestre .............. . CrS 40,00 
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deral passa a vigorar com a seguinte 
reda-ção: 

"Art. 97 - , , ......... , ........ . 

III - propor, privativamente, ao 
Senado, em projeto de lei, a cri­
ação ou a extinção de cargos de 
seus serviços e a fixação dos res­
pectivos vencimentos e, por ato 
próprio, fixar as vantagens do 
seu pessoal" 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

A modificação proposta visa a res­
tituir ao Senado a competência para 
dispor sôbre as vantagens atribuídas 
aos funcionários, sem a limitação im­
posta pelo inciso III do art. 97 do 
Regimento Interno. 

A Constituição em vigor estabelece, 
como atribuição privativa do Senado, 
proPQr projeto de lei que crie ou ex­
tinga cargos de seus Serviços e fixe 
os respectivos vencimentos, noinean­
do o instrumento adequado, que im­
póe a presença do Poder Executivo 
através da sanção. 

As vantagens a que, por fôrça dos 
trabalhos administrativos, fazem jus 
os funcionários, hão de ser sempre 
fixadas, internamente, pela Comissão 
Diretora, que lhe acompanha os tra­
balhos e os dirige, conhecendo, assim, 
o mérito de cada um d.Js servidores, 
com o que· fica habilitada a atribuí r 
funções de melhor remuneração aos 
que, em serviço, se revelem mais ca­
pazes. 

Sala da Comissão DiretiJta, 5 de 
julho de 1911. - Petrônio Portella­
Carlos Lindenberg - Ney Braga 
Clodomir Millet - Guido 1\londin -
Duarte Filho. 

Tiragem: 15.000 exemplares 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg") - O projeto será publica­
do e em seguida ficará sôbre a mesa 
durante três Sessões (art. 445, § 1.0 , 

do Regimento Interno). Findo êsse 
prazo será despachado às Comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê 
o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, quero registrar, 
com satisfação, neste momento, o 
êxito da programação desencadeada 
pelo Banco do Brasil no exterior, 
através da abertura de várias agên­
cias na Europa e na Ásia. Êste tra­
balho reflete no sentido de unidade 
da política econômico-financeira des­
fechada pelo Govêrno da República, 
dentro <lo espírito de mostl'ar ao 
mundo a tranqüila recuperação do 
nosso País, agora entregue a uma ad­
ministração positiva, sem demagogia 
e voltada para os superiores interês­
ses do povo. 

Hoje, o Banco do Brasil já tem 
agências em funcionamento em Nova 
Iorque, Hamburgo, Londres, Buenos 
Aires, Santiago, Montevidêu, Assun­
ção e La Paz. Anunciadas estão as 
agências com sede em Nassau, Lisboa, 
Paris, Milão e Tóquio. 

Esta ação do maior estabelecimen­
to de crédito do Poder Público do 
nosso País vem apontar a capacida­
de realizadora dos nossos administra­
dores, dos funcionários e da orienta­
ção politica em voga no Brasil. Des­
ta forma entramos com segura per­
sonalidade no campo -internacional 
do crédito, em oportun~dade das mais 

auspiciosas, pois experimentamos um 
clima de entusiasmo desenvolvimen­
tista, em bases reais e totalmente vol­
tado para a solução de velhos proble­
mas enfrentados pelas iniciativas 
pública e privada. 

Desta forma, quero congratular.-me 
com o eminente Presidente Garras­
tazu Medici, cm:a o ilustre Professor 
Delfim Netto, Ministro da Fazenda, 
que tem sabido realizar, sem alarde, 
uma completa reformulaç.ão da nos­
sa vida econômico-financeira, las­
treada em um dado que não pode ser 
esquecido: o social. 

O Sr. Antônio Carlos - V. Exa. 
me permite aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com prazer, Sr. Senador Antônio 
Carlos. 

O Sr. Antônio Carlos - É da maior 
justiça o registro que V. Exa. está 
fazendo da atuação do Banco do 
Brasil, especialmente no que se re­
fere às inúmeras. agências que tem 
instalado no exterior, na América La­
tina, na Europa e já agora com pro­
gramação para criação e instalação 
de agência na Capital do Japão, Tó­
quio. Quero, apoiand'J a iniciativa 
de V. Exa., lembrar que na viagem 
que S. Exa. o Sr. Ministro Delfim 
Netto fêz a Londres para participar 
da cerimônia de inauguração da 
agência do nosso maior Banco na­
quela grande cidade, contou também 
com a companhia do Presidente do 
Banco Interamericano do Desenvolvi­
mento. Convidado especialmente pe­
lo dirigente dêsse grande Banco con­
tinental, o nosso Ministro da Fazen­
da, pela atuação que vem desenvol­
vendo à frente dos negócios financei­
ros do País, fgi distinguido com o 
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convite pelo Pre:jjídente do Banco In­
teramericano do Desenvolvimento pi­
ra acompanhá-lo na viagerr que rea­
lizou pelas principais capitais eu­
ropéias, no sentido de conseguir a 
participação dos paises da Europa no 
capital do Banco Interamericano do 
Desenvolvimento. Foi, pois, a propó­
sito- da inauguração do nosso Banco 
em Londres que o nosso Ministro da 
Fazenda pôde cumprir essa tarefa 
que não interessa só ao Brasil mas 
a todo o continente latino-america­
na e que é atendido com os recursos 
do BID. Obrigado a V. Ex a. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço ao Senador Antônio Carlos 
o aparte com que veio ilustrar mi­
nha comunicação. 

(Lendo.) 

Também, e de maneira especial 
com o operoso e eficiente Presiden­
te do Banco do Brasil, Doutor Nestor 
Jost, que com a sua larga visão ad­
ministrativa tem sabido dirigir Q 

maior Banco do País, auxiliado pe­
los seus Diretores, entre os quais, no 
que toca às agências do Exterior, 
destaca-se o jovem e brilhante ho­
mem público, Doutor Paulo Konder 
Borhausen, os servidores do Banco, 
e todos quantos têm colaborado pa­
ra prestigiar a nossa terra nos paí­
ses amigos, bem como do programa 
que colocou o sistema público de 
crédito em uma fase de objetiva po­
lítica de ação em favor do desen­
volvimento nacional. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Sem re­
visão do orador.) -Sr. Presidente, há 
poucos dias instalou-se em Roma o 
Congresso Mundial dos Educadores 
Salesianos. O Brasil enviou para lã 
uma delegação constituída pelos Padre 
Déc1o Batista Teixeira, que a chefiou, 
Padre Geraldo Pompeu de Campos. 
Padre Salvador De Bonis. Padre- Mário 
Quilicix, Padre José Antõflio de Carva­
lho, Padre Daniel Bissoli, todos êles 
representando os diversos Estados e 
levando, naturalmente, a mensagem 
do nosso povo. ~sse Congresso, que 

· tevp irdcio a 10 de junho, vai até 30 
de agôsto de 1971. Vf:.o dêle participar 
trezentos superiores provínciaís, re­
presentantes dos setenta e dois paí­
ses da E.uropa, América do Norte, 
América do Sul, América Central, 
Asia, África e Oceania, onde estão, 
naturalmente, os salesianos, os famo­
sos discípulos de Dom Bosco. 

Sr. Presidente, o Superior-Geral da 
Congregação Salesiana, que atual­
mente reside em Turim, é o Padre Luiz 
Ricceri. A sede, que surgiu naquela 
cidade italiana, sem dúvida, vai-se 
transferir para Roma. 

Quero, ainda, consignar aqui a par­
tlcipaçáo do Instituto Brasileiro do 

Café, que esta colaborando com êsse 
Congresso oferecendo café brasileiro, 
com tôda a atenção que caracteriza 
aquêle Instituto, porque, além do café, 
fornece também as máquinas e os 
funcionários. o que não é só uma pro­
paganda regular daquele Instituto 
mas uma contribuição que merece os 
nossos aplausos. 

Sr. Presidente, não poderia falar 
désse congresso dos educadores sale­
sinanos, congresso que, aliás, merece­
ria uma denominação especial cha­
mada capítulo ·geral - é o capítulo 
geral que se reúne mas sob o aspecto 
de um congresso - sem fazer uma 
referência a Dom Bosco, hoje São 
João Bosco, o fundador da Congrega­
çiio Salesiana. São João Bosco fun­
dou a congregação no ano de 1862, na 
cidade de Turim, conforme disse, para 
a juventude. Posteriormente, em 1872, 
criou para a juventude feminina o 
Instltuto das Filhas de Maria Auxi­
liadora, Congregação das Irmãs Sa­
le,sianas. Hoje, no mundo, existem 
2:~. 000 salesianos e número quase 
igual de Irmãs. 

Os Institutos Salesianos são em 
número de 1. 400, espalhados por todo 
o mundo. com escolas diversas e, aqui 
no Brasil, Sr. Presidente, já existem 
seis faculdades, distinguindo-se a de 
São João Del-ReY, com programa es~ 
pecífico da psicologia e de orientação 
vocacional. 

Quero ainda frisar que existe, neste 
País, importantes missões: Missão de 
Mato Grosso, fundada pelo Padre An­
tonio Bálzola, chamado, entre os sale­
s:anos, de Anchieta, salesiano que 
fundou a Missão do Rio Negro e, pos­
t~~riormente, outras missões, além das 
Prelazia dos Missionários de Pôrto V e~ 
lho e Humaitã. 

Os salesianos estão espalhados em 
diversos outros Estados, com suas 
missões. 

Gostaria, também, de citar aqui 
grandes vultos dos salesianos, no Bra­
sU como Dom Helvécio Gomes de Oli~ 
veira, Arcebispo de Mariana, D. Ema­
nuel Gomes de Oliveira, Arcebispo de 
Goiás, D. Francisco de Aquino Correia, 
Arcebispo de Cuiabá, grande orador e 
grande poeta sacro, D. Antônio Malan, 
Bispo missionãrio de Mato Grosso e 
depois de Petrolina, D. José Selva, 
Bispo missionário de Mato Grosso, D. 
Pedro Massa, que conheci na minha 
infância em Corumbá, o famoso mis­
sionário do Rio Negro, que escreveu 
diversas obras e era grande orador, 
Depois fui encontrá-lo na vizinhança 
da minha casa,. Tijuca, no Colégio 
Santos Anjos, onde o grande bandei~ 
r:ante da Amazônia viveu &eUS últi­
mos dias. Tive oportunidade de acom­
panhá-lo naqueles dias sofrendo ter­
ri.vel moléstia e, morto, levá-lo até o 
c~~mitério, onde compareceram vã.rias 
fi.guras de relêvo, entre. outras, o Bri­
gadeh:o Eduardo Gomes. ~sse foi um 
grande bispo salesiano. 

Ainda mais. Sr. Presidente, o Padre 
Carlos Leôncio, falecido em 1969, nome 
de projeção internacional no campo 
da Pedagogia, D. Henrique Mourão, 
Bispo de Campos, e muitos outros. 

Sr. Presidente, estas figuras reall­
zaram, com a sua presença, com o seu 
trabalho, com a sua dedicação, com o 
seu espírito de sacrifício, obras de 
grande dir;tensão. 

Felicito os salesianos por êste Con­
gresso Mundial, chamado "Capítulo 
Gera2". Visa êle, segundo estou infor .. 
mado, a reexaminar os métodos de 
ensino e a sua atualização. 

Conforme citei no comêço, o funda­
dor da Congregação Salesiana, Con­
gregação arquitetada para a juventu­
de masculina e feminina, foi o grande 
D. Bosco. Dom Bosco foi um pedagogo 
famoso do século passado, cuja maior 
preocupação era conquistar a alma 
dos jovens. Foi um grande educador. 

Os salesianos, no Brasil, têm pres­
tado relevantes serviços. Aqui -mesmo, 
em Brasília, êles têm um grande co­
légio, como o têm em São Paulo e no 
Estado do Rio. Na terra. bandeirante é 
o "Liceu Coracão de Jesus" - onde 
tive a honra ctê ser interno durante o 
curso ginasial - e no Estado do Rio, 
em Niterói, o grande "Colégio Santa 
Rosa", em Goiânia, em Mato Grosso, o 
Colégio São Joaquim, em Lorena. Em 
Salvador - está citando o nosso co­
lega, Senador Ruy Santos -, tam­
bém hâ um colégio salesiano. E assim, 
em vários Estados. Enfim, êles se es­
palham por todo o Brasil, levando a 
mensagem de D. Bosco, que era edu­
cador profundamente humano. Os sa­
lesianos empregam seus métodos 
brandos, suaves. ~les têm uma capa­
cidade educacional admirável. Os sa­
lesianos são benquistos, tanto que os 
ex-alunos salesianos mantêm contac­
tos com aquêles padres, porque rece­
bem dêles uma orientação marcada­
mef'te humana. 

Ficam aqui consignadas, Sr. Presi­
dente, as minhas congratulações com 
a Congregação Salesiana e os votos 
de muito êxito na reunião désse Ca­
pítulo Geral. Que êles consigam atin­
gir os seus grandes objetivos. Ficam 
aqui as congratulações, as felicita­
çQes e a gratidão dêste representante 
do povc da Guanabara, que é, sem dú­
vida, a gratidão dos brasileíros pelo 
muito que os salesianos fizeram no 
Brasil e estão fazendo no mundo, 
pela educação da juventude. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador José Sarney. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Benedito Fer­

reira. 
O SR. BENEDITO FERREIRA (Lê 

o seguinte discurso.) - Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores,- como re-
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presentante do povo, como membro do 
poder moderador e provedor do equi­
líbrio dentro da Federação, não pos­
so, nesta tarde, quando me é dada a 
oportunidade de falar ao Senado Fe­
deral e à Nação, deixar passar a opor­
tunidade de refutar e devolver, por 
iníquas, injustas e mais qué insultuo­
sas ao povo brasileiro, as afirmações 
estampadas em coluna assinada de 
O Globo, na edição de 25 de junho 
próximo passado, pelo Sr. Eugênio 
Gudin, sob o titulo "A UNIAO MA­
DRASTA DA GUANA.BARA". 

Disse o Sr. Gudin; 
"Depois de residir durante cêrca 
de 200 anos no Rio de Janeiro, 
resolveu a União, ou antes um 
"play-boy" que lhe servia, inex­
plicàvelmente, de Presidente, mu­
dar-se, sem mais aquela, para o 
Planalto Central. Fê-lo por sim­
ples vaidade e propósito de pro­
moção pessoal. Nenhuma indica­
ção havia da necessidade dessa 
mudança; foi-se o tempo em que 
se poderia invocar o perigo de 
bombardeio da Capital por uma 
esquadra estrangeira. A glória do 
1'Creator" custou bilhões de dóla­
res ao Brasil. 
Mudar a Capital de um país para 
criar um nôvo "pólo de atividade" 
e de· desenvolvimento econômico" 
na região é uma cretinice inte­
gral. O que criaria êsse "pólo", 
ali ou em outro local, seria a ca­
pacidade de produção, industrial 
ou agrícola (totalmente inexisten­
te em Brasília)', e não a localiza­
ção da sede do Govêrno. O que se 
criou foi um grande foco de "ab­
sorção de recursos do País". 

E prossegue o Sr. Eugênio Gudin: 
"Infelizmente, o Presidente Cas­
tello Branco, diante de tantos gas­
tos já realizados, não teve a co­
ragem de retornar a sede do Go­
vêrno ao Rio de Janeiro. E hoje 
ainda há quem atribua o povoa­
mento das margens da Belém­
Brasília à mudança da Capital (!) 
em vez de compreender que êste 
povoamento (não enriquecimen­
to) deve-se à rodovia São Paulo, 
Rio-Belém e ao êrro de se terem 
substituídos os transportes marí­
timos de cabotagem (dez vêzes 
mais baratos) por transportes em 
caminhão, como acaba de de­
monstrar magistralmente o Almi­
rante Berutti, Diretor de Portos e 
Costas. 
O m,enos que o nôvo. E~tado da 
Guanabara poderia esperar da 
União seria que a locatária, ao 
mudar-se, deixasse sua antiga 
morada EM BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇAO, FUNCIONAMEN­
l\IIENTO E LIMPEZA. Nada disso; 
deixou apenas uma floresta de 
palácios onde vai instalando mu­
seus sem conteúdo e sem sequer 
oferecê-los ao Estado. 

Largou a cidade DESPROVIDA 
DE ÁGUA, DE ESGOTOS E DE 
POLiCIA. 
Para a provisão de água, esbal­
dou-se o Governador Lacerda, 
raspando os cofres do Estado. Seu 
sucessor teve de cuidar dos esgo­
tos, especialmente dessa obra ci­
clópica, que é o interceptar sul, 
aproveitando-o inteligentemente 
para cobri-lo com a nova Avenida 
Atlântica. 

A Polícia continu!t inexistente. O 
Rio de Janeiro é uma cidade quase 
totalmente despoliciada. Nem de 
veículos para a movimentação de 
seus parcos efetivos ela dispõe. 

Na atual estrutura de Govêrno, 
as policias estaduais estão subor­
dinadas ao Comando-Geral da 
União. No caso da Guanabara, 
ainda mais porque o Rio ainda é 
a sala de visitas do Brasil e por­
que aqui ainda residem Ministros 
de Estado e Embaixadores, que 
demandam proteção especial da 
Polícia. 
A Lei San Tiago Dantas mantinha 
a obrigação de a União pagar o 
pessoal então existente, passando 
o ônus 'de quaisquer novas nomea­
ções à responsabilidade do Esta­
do. Mas acontece que o caudilho 
João Goulart, para solapar o Go­
vernador Carlos Lacerda, mandou 
abrir a opção de permanência nos 
quadros federais aos policiais da 
Guanabara que o desejassem, o 
que deu lugar a um forte esva­
ziamento dos quadros da polícia 
do Estado e conseqüente impera­
tivo de nomear gente nova, que 
passou, de acôrdo com a Lei San 
Tiago Dantas, à responsabilidade 
do Estado. 
Mais ainda, o Governador Ne­
grão de Lima achou prudente 
baixar um decreto em fevereiro 
de 1967 EQUIPARANDO OS VEN­
CIMENTOS DA POLtCIA MILI­
TAR do Estado aos padrões mili­
tares da União. 

Isso tudo junto, acrescido dos 
aposentados, leva a despesa do 
Estado para atender ao policia­
mento de uma cidade civilizada a 
uma importância maior do que a 
do Ensino, da SURSAN ou de 
qualquer outro item de seu Orça­
mento. 
A transferência definitiva da 
Capital da República importa não 
só na redução pràticamente a ze­
ro do valor dos palácios aqui cons­
truídos pelo Govêrno Federal para 
seus serviços, bem assim das em­
"!::laixa:das estrangeiras aqui ins­
taladas (além de tudo que se teve 
e tem de construir em Brasilia, 
como no esvaziamento parcial do 
Estado, cuja economia s~ benefi­
ciava indiretamente de seu status 
político. 

O Estado está procurando reagir 
briosamente contra os fatôres de 
esvaziamento econômico que lhe 
foram impostos, mas todos os re­
cursos de que dispõe, digo, de que 
pode lançar mão não são suficien­
tes para suportar o ônus de uma 
política civil e militar capaz de 
atender os reclamos mínimos de 
sua população. 
"É nesse setor que a União, loca­
tária descuidadosa que foi desta 
Cidade..:Estado, tem o dever moral 
de assisti-la." 

Senhor Presidente, em primeiro lu­
gar não tenho razões nenhuma de or­
dem pessoal, sentimental ou política 
para tomar a defesa do ex-Presidente 
que construiu Brasília, pelo contrário, 
neguei-lhe em duas oportunidades o 
meu voto. Da primeira, quando candi­
dato a Presidente, e, na segunda, 
quando candidato a Senador por 
Goiás, por entendê-lo, desde então, 
inconveniente e incompatível com o 
ideário abraçado por mim. 

As restrições que sempre manifes­
tei ao cassado ex-Presidente e ex­
Senador pelo meu Estado se fundam 
principalmente nos atos inconseqüen­
tes e antinacionais praticados na sua 
gestão. O mais curioso é que o peca­
do maior, que sempre destaquei e que 
entendo jamais será compr-eendido ou 
perdoado pelos patriotas dêste País, 
foi haver-se permitido a vigência e 
o uso mais que lesivo aos interêsses 
nacionais da famigerada Instrução 
113 da antiga SUMOC, que custou e 
custará ainda ao povo brasileiro mui­
tas e muitas Brasílias. A malfadada 
Instrução 113 é, da lavra do Sr. Eugê­
nio Gudin, quando ministro fracassa­
do da Fazenda Nacional, no período 
de 26-8-54 a 12-4-55. Como sabemos 
todos, êste instrumento que liquidou 
com as emprêsas nacionais em fàvor 
dos grupos estrangeiros é datado de 
18-1-55. . 

Por outro lado, Senhor Presidente, 
falece ao Sr. Eugênio Gudin autorida­
de moral para insultar quem quer que 
seja, quanto mais de tachar de cretini­
ce integral a interiorização da Capital 
da República para o Planalto Central, 
com o que ofende os brios da naciona­
lidade e insulta sobremodo o Congres­
so Nacional por ter decretado a mu­
dança. 

Senhor Presidente, tenho reiterada­
.mente sido admoestado pelos Senhores 
Senadores por não tratá-los nas con­
versas informais de "tu" e "você", tal 
o respeito que me inspiram os mais 
idosos. Em que pêse à minha formação 
e ao aprêço que voto aos anciãos, não 
consigo conter-me diante das asser­
tivas do Sr. Gudin. Mesmo porque, 
apesar da idade, Sua Senhoria não é 
um homem comum, tem um passado, 
e nêle fêz escola do monetarismo entre 
nós. Em verdade, desserviu aos inte­
rêsses nacionais nesse ponto. Conce­
do-lhe, todavia, o benefício da dúvida, 
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isto é, admitido que tenha sido !nvo­
luntàríamente, mas permitir-lhe, ape­
sar de tudo, intente contra Brasília, 
contra a fôrça propulsora do desen­
volvimento nacional, isto eu não pos­
so, esta Casa, o Congresso, não pode 
conceder-lhe. 

Ora, Senhor Presidente, a impres­
~ão que &e tem ao ler o artigo do Sr. 
Gudin é que o autor parou no tempo 
e no espaço, não tendo viajado neste 
século para o interior brasileiro, e se 
estratificado ao período da Inconfi­
dência Mineira ou, quando muito, ao 
período da Constituinte de 1891, e ins­
pirado o seu ponto de vista nos Anais 
referentes ao artigo 3.0 da Constitui­
ção Republicana, pois só assim al­
guém poderia motivar a interiorização 
da Capital Federal pensando em 
"bombardeio de esquadra estrangeira". 

Tivesse S. Sa. tido a coragem de co-­
locar o "guizo no gato" quando à 
frente do Ministério da Fazenda, en­
frentando a impopularidade e sobre­
tudo as conseqüências das suas desas­
trosas teorias e remédios financeiros 
para problemas econômicos, se tivesse 
tido a coragem de sair da simples fala, 
quando o pessimismo e o derrotismo 
que lhe são peculiares sôbre o combate 
à inflação, quando acovardado e fu­
gindo do problema, disse o Sr. Gudin: 
"SOmente há um ú.nico remédio: o de 
uma re-dução substancial dos investi­
mentos e de uma redução apreciável 
do consumo. E, nesta época de dema­
gogia, quem terá a coragem de dizer 
isso às massas? E quem executará êsse 
programa de austeridade e de sacrifí­
cios?!" (Palavras do Sr. Gudin trans­
critas de "Alguns Pràblemas Bra&ilei­
ros" da Conf. Nac. do Com. em 1955). 

Repito, Senhor Presidente, tivesse o 
Sr. Gudin a simples coragem de vir 
conhecer o Brasil, não exijo-lhe, pois, 
a coragem que êle desrespeitosamente 
nega ao saudoso estadista Humberto 
de Alencar Castello Branco, que não 
S'Ó arrostou a impopularidade e a im­
compreensão dos contemporâneos, ne­
gando de fazer o que lhe pediam, para 
patriàcamente fazer o que o povo pre­
cisava; Castello Branco recebeu sôbre 
OE! seus ombros honrados tôdas as de­
monstrações de "coragem" dos Gu­
dins, uma inflação a níveis de 12% ao 
mês, não traiu o seu passado de fide­
lidade às fôrças armadas e ao Brasil. 
Resguardou o esfôrço e os sacrifícios 
cometidos pelos verdadeiros patriotas 
desde a independência pela interíorí­
zação da administração central e por 
esta razão não teve a "coragem" para 
voltar a sede das decisões do País 
para o Rio de Janeiro. 

Mas, Senhor Presidente, o inesquecí­
vel CasteHo Branco fêz muito mais. 
Não convidou, não nomeou o Sr. Gu­
din e nem dêle aceitou as teorias para 
o Ministério da Fazenda, impôs uma 
-política de austeridade como nunca se 
_fêz ant.éa neste PaíS, sem.- os. "modelos 

:~ 

importados", tão do agrado de certos 
economistas, com um estilo bem "à 
brasileira" do meio têrmo, uma asso­
cial~ão do estruturalismo com o mone­
tar:lsmo, incrementando como nunca, 
observando prioridade&, os investi­
mentos, e incentivando o consumo, ao 
me.smo tempo em que continha, disci­
pl!nava e diminuia extraordinària­
mente os índices da inflação e hoje, 
gracas a seqüência administrativa, 
corri ligeiros reparos e ap~rfeiÇoa­
mentos que foram sendo feitos, aí es­
tão os resultados. Brasília criou um 
povoamento e um desenvolvimento 
_econômico no hínterland brasileiro, 
tal, que coitados dos que tentarem 
ignorá-lo, pois correm e assumem o 
riseo de serem considerados idiotas e 
caducos e ainda atropelados pelo 
Brasil que tem pressa de chegar ao seu 
del!.tino. 

Senhor Presidente, um outro aspec­
to abordado pelo Sr. Gudin que pode 
impressionar, mas tão sômente àque­
les que nunca vieram conhecer o ver­
dadeiro Brasil no seu todo é a ale­
ga(:ão de que o transporte marítimo ou 
de cabotagem é muito mais barato que 
o rodoviário. Não há que discutir; o 
frete rodoviário é mais caro sim. Con­
tudo, recuemos à época do Sr. Gudin, 
quando êle era dono da política eco­
nômica do Brasil e vejamos o desca­
labró da navegação costeira, as pol­
pudas verbas, dinheiro suado do povo 
para cobrir os deficits da mesma. Ve­
jamos a tonelagem transPortada e 
iremos constatar a ociosidade dos na­
vios que não tinham o que carregar. 
Exauriam-se as terras litorâneas, es­
gotaram-se as riquezas próximas aos 
portos, o País recuava, urgia interio­
rizar para. extrair e produzir. Com as 
estradas de ferro a situação era a 
mesma ou pior, poucas e avacalha­
da:3, carecendo uma fábula de re­
cursos para sua recuperação, tendo as 
suas áreas de influência esgotadas e o 
seu prolongamento exigiam investi­
mentos enormes (que, diga-se de pas­
sa~:em, negados pelo Sr. Gudin), sem 
falarmos nos astronômicos deficits 
que vêm se arrastando através dos 
anos, apesar da austeridade governa­
mental dos Ultimas tempos. Logo, se­
gundo o Sr. Gudin, restáva-nos ore­
CUl'SO usado pelos norte-americanos na 
conquista do Oeste, as diligências e os 
carros de boi, ou então, contrariá-lo. 
Adotamos o racional. As rodovias e os 
catninhóes. O caminhão, até mesmo 
para jntegrar a produção interior com 
os terminais ferroviários e portos. Ês­
te é o caso, o objetivo principal da 
Transamazônica, que irá ligar entre 
si, todos os grandes rios navegáveis 
da Amazônia, criando também a úni­
ca condição possível de um povoamen­
t<J econômico já que tôdas as tenta­
tivas através das calhas dos rios fo­
ram e serão frustradas pelas cheias 
e inundações periódicas. 

~lenhor :P.re.f:!id·~;mt~, a ojeriza do Se­
nhor Gudin, a feliz realidade brasilei-

ra, leva-o ignorar que os EE. UU., com 
dimensões territoriais mais ou menos 
idênticas à nossa, mantém simultânea 
e paralelamente, num mesmo sentido 
de direção, os três tipos de transporte: 
o fluvial, mais lento, para cargas vo­
lumosas e de pouco valor; o ferroviá­
rio, para as cargas intermerdiárias, e 
o rodoviário, para os artigos mais ca­
ros e, por conseqüência, exigente de 
um transporte mais rápido, com o que 
alcançaram o êxito de desenvolvi­
mento invejável que hoje desfrutam. 

Alega, finalmente, que a União é 
<~madrasta .da Guanabara". Estou 
neste aspecto fazendo um levanta­
mento, para ver se neste ângulo o Se­
nhor Gudin. tem razão. Por enquan­
to o único dado (j_ue tenho em mãos, 
além dos que aconselharam no princí­
pio e depois exigiram a mudança da 
Capital para Brasília, é o fato de que, 
atualmente, 60% dos recursos desti­
nados aos menores abandonados do 
Brasil todo, estão sendo consumidos 
na Guanabara, porque o Govêrno es­
tadual nega-se a assumir a sua res­
ponsabilidade ante o problema. A ês­
te respeito voltaria a falar, oportuna­
mente. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - Estou 
acompanhando, com a maior aten­
ção, o discurso de V. Exa., mas, no 
que diz respeito aos menores abando­
nados, eu queria dizer-lhe que o Ser­
viço do Bem-Estar dos Menores rece­
be menores de todo o Brasil, não ser­
ve apenas aos menores da Guanabara. 
Aliás, o próprio Serviço Estadual -· 
já não me refiro ao Nacional, que 
também recebe. De modo que não 
presta serviços apenas aos menores dP 
Guanabara mas também aos de ou-­
tros Estados. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Nobre Senador Benjamin Farah, eu 
não quis me deter neste detalhe, mes­
mo porque estou prometendo voltar a 
falar sóbre o assunto oportunamente. 
Mas em verdade, de nossa parte, não 
vai nenhum desapreço à Guanabara, 
achei de tôda forma legítimo que o 
Sr. Gudin reivindique pela Guanaba­
ra, que êle procure carrear recursos 
para a Guanabara. Agora, o que não 
.concordamos e não aceitamos, e V. 
Exa. por certo como representante do 
povo não concorda, é que êle, numa 
demonstração de caduquice, de desa­
mor a êste País, venha a insultar tê­
da a consciência nacional e de ma­
neira especial o Poder Legislativo, 
que foi aquêle que decretou a mudan­
ça da Capital, que foi aquêle que pri­
meiro veio para cá saciar os anseios 
da nacionalidade. Nessas condições, 
fiz ligeiras alusões para mostrar que 
pelo menos nesse aspecto, nesse tó­
pico,. falece àqueles que reivindicam 
pela Guanabara, peçam mais, r.elvln-
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diquem mais do Govêrno Federal, vez 
que ali estão, matemàticamente, sen­
do gastos mais de 60% daquilo que 
está destinado a tôda esta imensidão, 
que é o território nacional. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Exa. 
me permite? Não vou perturbar V. 
Exa. mais do que esta vez. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
V. Exa. não perturba, V. Exa. ajuda. 

O Sr. Benjamin Farah - Mas que­
ro dizer a V. Exa., em aditamento ao 
meu primeiro aparte, que o Serviço do 
Bem-Estar do Menor da Guanabara 
não recebe auxílio federal, quem re­
cebe é a Fundação Nacional do Bem­
Estar do Menor. Recebe e espalha por 
todo o Brasil. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Gasta 60% na Guanabara, êle não es­
palha. 

O Sr. Benjamin Farah - Gasta com 
menores da Guanabara e de outros 
Estados. Estamos acostumados a re­
ceber menores do Estado do Rio de 
Janeiro, de Minas Gerais, de São 
Paulo mesmo, do Paraná, de Goiás e 
até mesmo de Mato Grosso. De vá­
rios Estados são enviados menores 
para aquêle serviço, que, aliás, diga­
se de passagem, é um serviço mui­
to bom. Está sob a direção do Dr. 
Mário Altenfeld, que é um grande ad­
ministrador, competentíssimo, um ho­
mem que tem dado o melhor dos seus 
esforços e da sua grande capacidade 
na direção daquele departamento. 
Mas, não endosso os insultos feitos, 
nem ao Congresso, nem ao Poder Exe­
cutivo, pelo Sr. Gudin ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Eu tinha a certeza. 

O Sr. Benjamin Farah ·- ... e não 
fui dos mais entusiastas quando se 
elaborava o projeto de mudança da 
Capital. Nunca defendi a mudança 
da Capital, mas a esta altura ela é 
irreversível e é uma loucura pensar 
no desmoronamento da Capital. Há 
poucos dias fiz um discurso, aqui, fa­
lando sôbre a melancolia que muitas 
vêzes nós sentimos nesta terra, a nos­
talgia do planalto, mas isto não im­
pede que aqui posSamos trabalhar 
bastante, até melhor, com mais tem­
po, com mais entusiasmo, pela defesa 
daquele povo que nos honrou com o 
mandato. Acho que a Capital é irre­
versível insisto, e - seja dito de pas­
sagem - que o atual Govêrno, fa­
ço justiça, tem dado a melhor aten­
ção à Capital, com a sua lealdade, a 
sua constância, o seu apoio a esta 
cidade que cresce de maneira impres­
sionante e que é. sem dúvida, a senti­
nela avançada pà.ra a ocupação dêsses 
grandes vazios que deixamos aban­
donados durante muito tempo. Não 
endosso, portanto, os insultos e, 
em princípio, estou solidário com 
V. Exa., Em princípio, não no que 
tange aos prejuízos que a Guanabara 
tem tido. Espero que o Congresso olhe 

um pouco pela Guanabara e lhe dê o 
de que ela precisa, para que continue 
a ser a Capital permanente no cora­
ção dos brasileiros. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Eu agradeço a V. Exa., mas como ho­
mem nascido em Mato Grosso, eu dé­
ploro êsse aspecto em que V. Exa. se 
enquadrou, como um daqueles que 
Rachei de Queiroz, num artigo ma­
gistral, que transcrevo no meu dis­
curso - e isso V. Exa. vai permitir 
que o diga - lembra que, sendo um 
homem do Centro-Oeste, foi para a 
Guanabara, e se esqueceu do interior, 
ao ponto de ter perdido a grande 
oportunidade de engajar-se na cam­
panha para a mudança da Capital, e 
vir. dar à região, que foi o berço de 
V. Exa., aquêle reparo que ela clama­
mava, que ela tanto queixava e que 
tôda a consciência nacional para ela 
estava voltada. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Exa 
vai me permitir, pelo menos, mai.'" 
um aparte? (Assentimento do ora­
dor.) - V. Exa. não tem que lamen­
tar eu estar prestando à Guanabara, 
como um representante do povo ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Não lamento, acho que tudo é Brasil. 

O Sr. Benjamin Farah - Não la­
mente. E V. Exa. vai me permitir, eu 
não aceito a afirmação de V. Exa. 
de que eu esqueci do interior. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Mas naquela oportunidade ... 

O Sr. Benjamin Farah - Nós po­
demos servir ao interior, sem estar lá 
no interior. Aqui está, por exemplo, 
o Senador Filinto Müller, que foi Che­
fe de Polícia lá no Rio de Janeiro, 
que serviu a Mato Grosso como 
serviu ao Brasil, no Poder Executivo. 
Depois veio representar Mato Gros­
so, mas também servindq a todo o 
País. Eu me preparava, realmente, pa­
ra voltar para o interior do Estado. 
Estudei Medicina, estava trabalhando 
em um ambulatório de um Sindicato, 
no Serviço de Cirurgia do Exército, no 
Serviço de Obstetrícia, trabalhando 
com o Professor Fernando Magalhães, 
na Pro Matre, e eu trabalhei com o 
Professor Villar, no São Francisco de 
Assis. preparando-me para voltar ao 
interior. 

Mas poucos dias antes de voltar ao 
interior, quando já estava mais ou 
menos preparado para isto, fui indi­
cado pelo Partido Trabalhista para 
ser representante do povo e aceitei. 
Duas semanas depois, estava eleito. 
Estou emprestado à Guanabara, mas 
não é por isso que iria abandonar o 
interior ou esquecê-lo. V. Exa. se en­
gana. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Exa. perdeu a oportunidade de en­
gajar-se ... 

O Sr. Benjamin Farah - Muitas 
vêzes visitei certos Estados, dei a mi­
nha contribuição, o meu esfôrço, a 

minha dedicação a nl.uitas obras do 
interior, inclusive na cidade de Cam­
po Granue, onde me criei e para a 
qual muito colaborei, auxiliando a 

, construção daquele grande hospital do 
"Pênfigo foliáceo" que é o fogo sel­
vagem. uma das piores doenças que 
se conhecem. Estou falando diante do 
Senador Fernando Corrêa, que de lon­
ga data conheço e admiro, pelo bri­
lhante serviço prestado a Mato Gros­
so e ao Brasil. Além dêsse hospital a 
que me referi, ajudei igualmente ou­
tros serviços hospitalares, como o de 
Alagoas, escolas, em vários Estados, 
problemas do menor abandonado e 
muitos outros serviços prestados a vá­
rios lugares da Federação. Eu não es­
queci o interior. Há poucos dias fui a 
uma exposição, na sua terra, voltei 
encantado, dei aqui meu depoimento, 
ofereci _aqui minha colaboração para 
tudo qUe se fizer em favor da pe~ 
cuária. Sou do interior, tenho senti­
mento provinciano, não poderia es­
quecer d interior. Por isso estou aqui, 
quando poderia ter ficado lá no Rio 
de Janeiro, onde estava muito bem, 
mas estou aqui justamente para aju­
dar o interior também e ajudar ao 
Brasil. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Agradeço o aparte de V. Exa. Mas, 
Sr. Presidente, (retoma a leitura.) A 
verdade é que existem velhos· e ve­
lharias, muitas vêzes um jovem de 
J'ouca idade tem idéias mumificadas 
e homens idosos de idéias que reno­
vam-se, atualizam-se no dia a dia, 
como existe .... 1, também, aquêles que, 
embora preparados e cultos, mas que, 
por teimosia ou vaidade, nos fazem 
lembfar < sábio Tobias Barreto, que 
de certa feita impacientou-se com 
certas pessoas, disse mais ou menos o 
seguinte: "Não estou obrigado a qua­
drupedar com a jumentice alheia". 

(Interrompendo a leitura.) 

E no nosso caso, Sr. Presidente, a 
nossa geração, a geração ciue, real­
mente, anseia por um Brasil desen­
volvido, não está obrigada a caducar 
com a caduquice do Sr. Eugênio Gu­
din. 

(Lendo.) 

O certo é que o Brasil é um País 
nôvo, com idéias nOvas e válidas, con­
servador dos sagrados princípios mo~ 
rais, mas dinâmico e reformista na 
busca de melhores dias para os seus 
filhos. Daí o superamento das idéias 
e teorias do Sr . .Gudin, que não quis 
evoluir junto com o seu País. Daí por­
que buscaram-se outros técnicos que 
encontraram o remédio adequado pa­
ra os nossos males. 

Não pôde o Brasil ficar parado, sub­
desenvolvido, como mero expectador 
ante a luta travada entre economis­
tas, cujas experiências nos custavam 
os "olhos da cara", os resultados dqs 
esforços de milhões de brasileiros. 



Julho de .19~1 DIÁIÚO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãa 11) Têrç,a-feira 6 2883 

Por índole, pelas características 
marcantes da nossa raca, caldeada e­
miscigenizada de diverSos "tempêros 
e saOOre.s", somados aos profundos 
contrastes da terra, vivia o Brasil 
atrofíado em virtude da importação 
de métodos e normas estrangeiras, de 
soluções inadequadas. Por muitos e 
muitos anos assim vivemos, e ainda 
hoje, existem no nosso meio resíduos 
danosos, da época do pejorativo "los 
macaquitos"; a tudo e a tçdos tínha­
mos que imitar, mesmo com flagran­
tes prejuízos. O "chie" era imitar, 
andar na moda estrangeira. ' 

Por pressa ou preguiça, a elite di­
rigente de então, antes de buscar 
uma fórmula própria aos nossos pro­
blemas, lançava mão de métodos e 
sistemas importados, tirava-lhes o 
rótulo e aplicava o nosso, mas o con­
teúdo naturalmente inadequado, con­
tinuava original. 

Ora, Senhor Presidente, sabemos 
todos que o mundo hodierno tem 
disputadas as suas preferências de 
desenvolvimento econômico por duas 
escolas: a estruturalista e a moneta­
rista. 

Todavia, em um País em estáglo 
de desenvolvimento como o nosso, 
não podíamos nos dar a<> luxo de 
apoiar integralmente a uma ou a ou­
tra. Tínhamos, isto sim, que apro­
veitar os benefícios proporcionados 
por uma e outra. 

Interessa-nos, e muito, o estrutu­
ralismo, eis que, como iá se disse aci­
ma, nosso estágio de desenvolvimen­
tc é sui generis; temos reservas ain­
da inexploradas; temos capacidade 
produtiva ociosa; temos produtos re­
queridos por todo o Mundo. 

Interessa-nos o monetarismo, mui­
to mais em funcão de fatôres exter­
nos, do que qualQuer outro elemento. 
É êle o. indicativo, e a nosso ver ape­
nas' o indicativo, de nossa posição no 
contexto da economia mundial. 

Mas, se conseguimos, em obediência 
à política estruturalista, montar uma 
base de aumento de produção, fatal­
m·ente teremos aquêle indicativo 
apresentando boa posição. 

Finalmente, no Brasil, estamos che­
gando ao reconhecimento desta ver­
dade: a aplicação de uma política 
mista do estruturalista e do moneta­
rismo. 

Sabemos que não temos condição 
de enfrentar a competição universal 
em têrmos de monetarismo. Mas 
possuímos base para nos defrontar· 
com o mundo em têrmos de compe­
tição produtiva. 

Estamos agora nos atirando ao sis­
tema de maior produção, a fim de ex­
portarmos nossos produtos, sem que 
nos façam falta, e por conseqüência 
estamos podendo comprar, mais e 

' 

melhores meios de produção e con­
sumo. 

A economia brasileira vem tendo 
coma fulcro a exploração do solo e 
do subsolo, partindo daí, então, para 
a industrialização: exemplo típico de 
ação estruturalista. 

Sr. Presidente, as estatísticas, os 
números irrefutáveis, indicam e pro­
vam que o Brasil, nos últimos 10 
ano::;, deu um salto colossal em bus­
ca elo desenvolvimento. 

Para tanto, vejamos alguns seto­
res: Energia elétrica ~ No ano de 
1959, tínhamos instalada, tão-sOmen­
te, R capacidade geradora de 4.115 mil 
kwa. Em 1968 alcançávamos 8. 555 
mil kwa e em 1969, passávamos para 
a casa dos 10.262 mil kwa instalados, 
podendo acrescentar mais 31 grandes 
usinas geradoras em construção e 
que estarão concluídas até o final de 
197Ei, quando, então, alcançaremos 22 
milhões de kwa instalados e tudo isso, 
o que é mais importante, com 80% 
de recursos inteiramente nacionais. 

Por outro lado, e êsse é talvez o 
mais importante, neste período, o 
interior brasileiro, que antes não sen­
tia o Govêrno Central, nem bom, nem 
ruim, isto é, simplesmente inexistia, 
pas::.Du a receber o seu quinhão e ain­
da os reparos que lhe eram devidos. 

As regiões Norte e Centro-Oeste, as 
mais esquecidas e abandonadas no 
setor energético, em 1961, tinha ins­
tala,dos 97.176 kwa. Em 1969, al­
cançou 1.016 mil kwa, vale dizer, pa­
ra um aumento de 250%. Em têrmos 
nacionais em todo o País, o Norte e 
o Centro-Oeste, receberam um au­
mento na ordem de 1.000%. 

No setor de transportes, especial­
mente em têrmos de rodovias, em 
195H o Brasil todo possuía então 
29.830 km de rodovias federais e 
dêstes tão-sOmente 7.457 km asfal­
tados, e, em 1968, atinginlos .. 
46.852 km, dos quais 19.353 asfalta-
dos, valendo acrescentar mais ..... . 
4. 000 km asfaltados nos anos de 1969 
e 1970, aumentando assim, para 
23.:153 km, o total de rodovias pavi­
mentadas. No Norte e Centro-Oeste, 
em 1959, cabia tão-sOmente 7. 037 km 
de rodovias federais, e destas apenas 
787 km asfaltados e, já em 1968, ot:. 
grandes esquecidos, Norte e Centro~ 
Oeste, já contavam com 13.330 km 
de rodovias federais e destas, 
1.307 km asfaltados. Nos planos es­
taduais, foram as rodovias nas duas 
regiões elevados aos seguintes núme­
ros: Norte e Centro-Oeste, em 1959, 
contavam com 10.835 km, dos quais, 
sOmente 70 km asfaltados, 10 km em 
Goi.ás e 60 km no Pará. Já em 1967, a 
situação apresentava-se com ...... . 
28.245 km, e dêstes 1.161 asfaltados. 
Válido que se ressalte o impulso UI~ 
timamente , dado às r()dovias esta­
dm~is e sobretudo nas rodovias fe-

derais na regmo, destacando-se a 
Brasília-Belém, B r as í 1 i a-Cuia­
bá, Bras í 1 i a-Fortaleza, Brasília­
Acre, Transamazônica etc. etc. 

Para têrmos uma idéia dâ evolução 
econômica dos reflexos das rodovias 
construídas no Norte e centro-Oeste, 
vejamos o crescimento do volume de 
veiculas existentes em 1957, Existiam 
em tôda a área, 23.891 veículos, en­
tre carros de passeio, ônibus, cami­
nhões e caminhonetas. Já em 1967, 
tínhpmos 125.512 veículos circulando 
e transportando as riquezas geradas 
na região. 

Senhor Presidente, bem sabemos o 
quanto no pasSado se gastou e se con­
sumiu de recursos públicos com a co­
lonização dirigida, através do INIC, 
sem quaisquer resultados práticos. O 
despovoamento do interior, do Norte 
e Centro-Oeste, a atrofia econômica 
possuía por total a grande área, a 
salubridade inexistia e por esta razão 
os índices de mortalldade alarmavam. 

Em 1957, habitavam o Norte e o 
Centro-Oeste 4. 733 mil, 3/4 do ter­
ritório e 7% da população e, em 1967, 
contava a região com 7.433 mil e 
8.500 mil, em 1970, o ·que correspon­
dia a 9% da população. Em 1969, 
Belém acusava um índice de 11,2 óbi­
tos ao ano por 1. 000 habitantes; em 
1968, caía para 7,8 óbitos ao ano por 
1.000 habitantes. Goiânia, que em 
1959, acusava 11,4 óbitos por 1.000 
habitantes, caia para 6,5 em 1968, o 
que equivale dizer, o mais baixo do 
Brasil, e correspondendo a 300% me­
nor do que o indice verificado em 
Vitória, no Espírito Santo, onde as 
estatísticas acusam 19,7 óbitos por 
mil habitantes ao ano. 

Sr.' Presidente, náo tenho em mãos 
os dados que determinam isolada­
mente o crescimento da participação 
do Norte e Centro-Oeste na forma­
ção do PNB, e nas exportações, mas 
pelo crescimento vegetativo havido 
no País, poder-se-á verificar o pro­
gresso obtido na última década. Ve­
jamos: 

Tomando por base o ano de 1949, 
com o número índice 100, chegamos 
a 1957, com o número índice de 164,9, 
atingindo 282,4 em 1967. 

Quanto às exportações, as estatís­
ticas acusam cifras mais que auspi­
ciosas: em 1960, as nossas exporta­
ções foram de US$ 1. 268.772.000 e, 
em 1970, atingimos a importância de 
US$ 2. 738.900.000. 

O extraordinário crescimento das 
nossas exportações crescerá de im­
portância se verificarmos que êle é 
fruto de um planejamento, de uma 
política iniciada a partir de 1964, 
cujos efeitos só se fizeram sentir nos 
últimos três anos. Isto porque, em 
1967, o nível das exportações vinha­
se mantendo oscilante na faixa de 
1,5 .bilhão de dólares. E mais, multi­
plicamos as nossas exportações numa 
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fase em que decresce o índice de to­
.dos os países provedores de produtos 
primários. O mais notável e impor­
tante, talvez para o Brasil, foi o fato 
de elevarmos de 151 em 1966 para. 
454 milhões de dólares em 1970 as 
nossas exportações de manufaturados. 

Sr. Presidente, retratando com mui­
ta propriedade e técnica o crescimen­
to· das exportaÇ!ões brasileiras, trans­
crevo aqui um trecho de um traball).o 
publicado no número 1 da revista 
Comércio Exterior, págs. 13 e 14. 

(Interrompendo a leitura.) 

Não sei se é do conhecimento da 
Casa, mas o nosso Itamarati, graças 
a Deus, por um trabalho ali iniciado 
pelo eminente homem público e gran­
de financista, hoje nosso Colega, Dr. 
José de Magalhães Pinto, como que 
se reencontrou. Através da gestão 
extraordinária de S. Exa. o Ministro 
Mário Gibson Alves Barboza, o Mi­
nistério das Relações Exteriores lan­
çou a revista Comércio Exterior, obra 
que deve ser apreciada por todos nós, 
por todos que amam o Brasil e se 
preocupam realmente com os inte­
rêsses do País. O Ministério das Re­
lações Exteriores capacitou-se de que 
sua missáo maior, no mundo moder­
no, é procurar vender cada vez mais 
e melhor os nossos produtos no ex­
terior. Com o lançamento dessa re­
vista, com essa fonte extraordinária 
de informações àqueles interessados 
nas nossas exportações, sem dúvida, 
o Ministério das Relações Exteriores 
dá um grande passo à frente. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em 
aproveitando o ensejo, ao transcrever 
em nossa fala de hoje trecho ali pu­
blicado, espero demonstrar a Vossas 
Excelências o extraordinário traba­
lho que vem sendo realizado pelo 
nosso Ministério das Relações Exte­
riores. 

Diz o articUlista: 
(Lendo.) 

"Com a impossibilidade de pros­
seguir indefinidamente a com­
pressão de importações, cria-se, 
em decorrência da estagnação 
das receitas de exportação, um 
estrangulamento do setor externo 
que, náo sendo solucionado, con­
duz a economia ao endividamen­
to externo ou à estagnação do 
crescimento. 
Esta situação parece ter sido 
atingida no Brasil em 1963, quan­
do, após três anos consecutivos 
de deficits na balan.;a comercial 
(US$ 511 milhões, em 1960/62) e 
de aumento do endividamento 
externo, o ritmo de crescimento 
da economia reduziu-se de 10,3% 
em 1961 para 1.5% em 1963, 2,9% 
em 1964 e 2,7% em 1965, o que, 
em têrmos per capita, indica uma 
diminuição de renda. No período 
1960/66, o índice médio anual de 

crescimento econômico brasileiro 
se reduz a 4,3%, inferior à média 
latino-americana de 4,9%, e à dos 
países subdesenvolvidos, que foi 
de 4.4%. 
Configura-se, a partir de 1964, a 
necessidade de superar o proble­
ma do estrangulamento externo 
da economia. Inicialmente, o pro­
blema é enfrentado pela com­
pressão adicional das importações, 
decorrentes das restrições fiscais 
e monetárias de combate à in­
flação. Em 1964 e 1965 as impor­
tações brasileiras somam, respec­
tivamente, em milhares de dóla­
res, 1.214 e 1.096, certamente urn 
dos níveis mais baixos dos anos 
recentes. Ao mesmo tempo, entre 
1964 e 1967, as exportações mos­
travam tendência à recuperação, 
com um ritmo de crescimento de 
5,2% ao ano. 
A experiência brasileira a partir 
de 1968 revela a atribuição de um 
papel dinâmico ao comércio ex­
tqrior, encarando agora não ape­
np.s em relação às importações, 
mas também particularmente ern 
relação ao aproveitamento das 
potencialidades do setor de ex­
portações. r 

Em 1968, 1969 e 1970 as exporta­
ções. brasileiras atingem de US$ 
1,8, 2,3 e 2,7 milhões. Esta expan­
são representa uma taxa média 
anual de crescimento de 22,5%, 
resultado considerado espetacular 
em comparação com a taxa média 
anual de 13% entre 1966 e 1970 e 
com a taxa anteriormente citada, 
de 0,9% no período 1950-68. O 
que é mais indicativo, contudo, é 
a comparação com a taxa de cres­
cimento das exportações dos paí­
ses desenvolvidos que, entre 1968 
e 1970, foi de 17,7%, com as dos 
países em desenvolvimento, que, 
no mesmo período, foi cte cêrca 
de 10%. E com a da América La­
tina, como urn todo, que ficou no 
nível insatisfatório de 7,6%". 

Vale dizer, Sr. Presidente, as nossas 
exportações, de acôrdo com os índices 
verificados, tiveram aumento nos 3 
últimos anos da ordem de 300% em 
relação a tôda a América Latina. 

No desfecho do meu discurso trago 
tôdas as razões ern que fundei minha 
rebeliáo contra os insultos do Sr. Eu­
gênio Gudin e, nessas condições, fun­
dando-me, como vou a essa altura, 
àquilo que justificou muitas e milha­
res de vêzes a implantação da "capital 

, aqui, no planalto central. 
Como se vê, Senhor Presidente, sã­

mente nos poucos ângulos examina­
dos, permiti-nos afirmar que multi­
plicamos em poucos anos, realizamos 
o "mil:>l.gre brasileiro", fizemos uma 
grande infra-estrutura, criamos uma 
nova estrutura, e a cada momento va­
mos humanizando-a, colocando-a a 
serviço d_e nossa gente. 

Até mesmo os derrotistas, os mai~ 
empedernidos adversários do progres­
so brasileiro, estão. sendo forçados a 
curvarem-se ante o nosso desenvol­
vimento. Sabem êles, como o sabemos 
todos, o realizado até aqui deve ser 
encarado como a fase da semeadura 
e que a época da colheita não tarda. 
As obras em andamento, o que está 
em execução, tais como a abertura € 
a pavimentação das novas rodovias 
o povoamento e a colonização por ela~ 
provocadas, a exploração dos recur­
sos minerais, a exploração da nave· 
gabilidade dos muitos milhares de 
quilômetros dos nossos rios, a ener· 
gização, a exploração das possibilida· 
des hidroelétricas, enfim, só a expio· 
ração racional do nôvo distrito mine· 
ral que é a serra dos Carajás, basta· 
ria para assegurar-nos para as gera· 
ções futuras a certeza de um Brasi: 
melhor. 

Senhor Presidente, o realizado at~ 
aqui, o que vem sendo feito e ultima· 
do, entendo eu, torna-se irrelevantE 
se comnarado à maior conquista da 
Nacão brasileira neste final de sé· 
culo. Refiro-me à fôrça propulsora 
da consciência motivadora, que impul· 
siona a alma da nacionalidade, d< 
despertar do povo brasileiro, que sa­
indo da letargia, despertando e aban· 
danando o sano do "berço esplêndi· 
do", abdicando as delícias das nossa~ 
praias em busca de soluções bem bra­
sileiras, procuramos e encontramos 
no interior do nosso território, o~ 
meios de subsistirmos c0m dignidade 
com grandeza. ' 

O mais importante, Senhor Presi· 
dente, é a voluntariedade com que a~ 
gerações atuais vêm se dispondo a con· 
tribuir, a dar um pouco de si na con· 
secução dos objetivos nacionais, cons· 
cientes que estamos de que nenhurr. 
povo 1 ou país se fêz verdadeiramente 
grande sem que houvesse sacrificim 
e renúncias em favor do futuro. 

Estamos ciosos do quanto foi fei· 
to, dos resHltados, e do quanto nm 
resta a fazer. 

A quebra dos "tabus" criados, ~ 
maioria das vêzes pelos traidores E 
incapazes. O arrebentar das peias E 
grilhões dos interêsses egoístas con· 
traria das. O superar da "corredeira 
contrária" do subdesenvolvimento E 
o promover da demarragem do noss< 
progresso têm exigido enormes sacri· 
fícios de nossa gente e, no entanto, te­
nho a tranqüilidade, haurida dos con­
tatos com o nossó povo, que o brasi· 
leiro amadureceu e decidiu fazer de 
Brasil uma grande potência, e dispas· 
to está, por isso, a pagar o preço quE 
a pátria exigir. 

Cabe pois, Senhor Presidente, às li· 
deranças, aos nossos dirigentes, ao 
congressista e ao Executivo, coorde· 
nar, liderar e conduzir o mais quE 
benfazejo impulso e tudo fazer para 
náo desperdiçá-lo, não permitindo, 
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mesmo de longe, a frustração nacio­
nal, que significaria o retôrno à de­
sesperança do passado, à época do 
"deixa ficar como está, para ver co··. 
mo é que fica." 

A luta contra a inflação deve ser 
exercida, e vem sendo feita, tendo por 
diretriz a valorização da moeda, mas 
em têrmos reais de produtividade e 
não, simplOriamente, em base de uma 
fictícia valorização, como pretendeu 
o Sr. Gudin e como foi feita em go­
vernos passados. 

As obras de infra-estrutura sócio­
econômica devem ser atacadas, pro­
curando-se sempre a meta de valori­
zação do recurso humano, que, em úl­
tima análise, é o próprio consumidor. 
Daí os projetos impactos que vêm 
sendo lançados pelos Governos Revo­
lucionários, livres que estão das pres­
sões da antiga metrópole. 

Estas as razões dos ranças do Sr. 
Gudjn contra Brasília. por ter sido o 
berço e o Veículo das decisões que es­
tão libertando o Brasil do subdesen­
volvimento. 

Senhor Presidente, seria quase que 
trazer o óbvio ao debate, seria como 
que perquirir quanto ao sexo dos an­
jos, a esta altura examinar as causas, 
as razões maiores que determinaram 
a interiorização da Capital da Repú­
blica para o Planalto Central. Contu­
do, por respeito ao prestígio da im­
prensa junto à opinião pública e re­
ceioso de que grande seja ainda o nú­
mero dos que lêem e levam a sério 
as descabidas afirmações do Sr. Gu­
din, quanto a Brasilia, façamos um 
rápido recuo histórico. 

o primeiro registro histórico quan­
to à interiorização data dos Incon­
fidentes. 

Logo após, vem a recomendação de 
José Bonifácio aos Deputados brasilei­
ros junto à Córte de Lisboa. 

O Visconde de Pôrto Seguro, reco­
mendando a colocação da Capital no 
Planalto, para que daqui baixassem as 
ordens, como baixam as águas para 
todos os recantos da Pã.tria. Note-se 
que, em 1877, a Francisco Varnhagem 
jâ não preocupavam as alegações de 
"bombardeios" do Sr. Gudin. Pensa­
va-se em estradas, em equidistância, 
em posse efetiva do território e na 
unidade da federação. 

Os constituintes de 1891, preocupa­
dos em resolver q problema da inte­
riorização, estabelecem-na no art. 3.0 

da Constituição Republicana. 

Os juristas mais respeitáveis enten­
diam-na imperativa. Vejamos: 

O monumental Carlos Maximiliano 
escreveu: "No Brasil, a grande cidade 
que serve de Capital do País fáz pres­
são sôbre o Congresso por meio da im­
prensa, dos meetings, dos aplausos das 
galerias, indo às vêzes a população até 
às vaias, à ameaça e ao tu'mult<>. Ora, 

os Deputados e os Senadores repre­
sentam a Nação. É possível que, tra­
duzindo o pensamento conservador 
dos seus eleitores, contrariem, profun­
damente, as aspirações e também os 
interêsses dos habitantes da Metrópo­
le Cosmopolita, gran9'e pôrto do mar, 
de população adventícia. dominada, 
no alto comércio e nos bancos por es­
trangeiros ~ dêles também composta a 
côrte dos desocupados e desordeiros 
que •:onstituem a clientela permanen­
te de todos os agitadores." Prossegue 
Maximiliano: "Isto tem feito mal 
enorme às finanças nacionais; im­
pres:5iona~se o Congresso com a opi­
nião da Capital, treme diante da im­
prensa, por sua vez também forcada a 
agradar as paixões dominanteS para 
ter eirculação remunerada, e decreta 
com freqüência deploráveis medidas 
de favor a operários do Estado. obras 
adiã. veis e dispendiosas, dia a dia one­
rando os compromissos do Tesouro." 

Epitã.cio Pessoa, como jurista e co­
mo ex-Presidente, foi além, determi­
nou e conseguiu, através do Decreto 
Legislativo n.0 4. 484, o lançamento da 
pedra fundamental da nova Capital 
no Planalto, em comemoração ao cen­
tená.rio da Independência, em 7-9-22. 

Em tôdas as constitui-cães e refor­
mas, foram mantidas aS disposições 
mudancistas até a sua consumação. 

O:~ intelectuais mais eminentes, 
através da palavra ou escrevendo, de­
fendiam a idéia da atualidade. Veja­
mos a grande Rachei de Queiroz, cuja 
visão e amor à verdade ninguém até 
aqui ousou discutir ou pôr em dúvidas, 
ouçamos da brava e patriota jornalis­
ta e escritora nordestina, com o que 
irei pôr a "pá de cal" nos argumentos 
"dq.s piores cegos, aquêles que não 
que:~em enxergar. 

O título do artigo é: ··capital Nova 
- Brasil Nôvo". 

"O executivo e sua legião de servi­
dores. O Judiciário e todos os seus sa­
cerdotes, do Ministro ·do Supremo ao 
meirinho. Todos os Ministros e todos 
os seus Ministérios e as suas candelá­
rias. A direção suprema das Fôrças 
Armadas e os seus Estados-Maiores. 
Senadores, Deputados, junto com o 
complexo legislativo en'l massa. E os 
tubarões, os banqueiros, os negocistas, 
a fauna inumerã.vel dos que vivem à 
sorr.bra do poder. da advocacia admi­
nistrativa, das bênçãos oficiais. Tudo 
de mala na cabeça, tudo de muda, tu­
do abrindo estrada, comprando lote, 
construindo casa, loja e apartamento 
no Planalto Central! Só vaga para 
car:o, quantas iremos ter na Esplana­
da? E quanto carro de menos, destra­
vancando as ruas? E quanto palácio 
vazio para instalar os serviços do Go­
vêrno carioca que, como bom dono de 
casa. é o pior agasalhado, e vive em 
quartos emprestados. 

Creio que não há nenhum outro as­
sunto a respeito do qual se note tal 

unanimidade de concordância no co­
ração dos, brasileh·os: a mudança da 
CapitaL Muito difícil é encontrar ar­
gumentos para discordar. Sim, esta 
cidade balneária, desta cidade de pra­
zer (que ora, por artes do diabo, é 
mais cidade de perigo e de sofrimen­
to), desta cidade de turismo, tirar a 
capital administrativa e os serviços 
oficiais. Arrancar de junto às tenta­
cões do Rio a gente que tem obriga~ 
Cão de trabalhar e que, entre o diver~ 
Ümento e o transporte. sobra-lhe tão 
pouco tempo para o dedicar ao bem 
público. Desassociar o binômio! 
"Rio-e-emprêgo", ou "Rio-e-pôsto-po~ 
lítico", que é o sonho dourado de todo 
burocrata e de todo político dêste 
País. 

Lá no centro do Planalto, no pró~ 
prio coração geográfi~o d~ Brasil, n~~ 
queles campos de Goias, tao belos, tao 
ricos tão despovoados ainda, erguer 
uma'cidade nova, uma espécie de san­
tuã.rio do Govêrno, destinada esp_eci­
almente a essas atividades políticas 
cujo prestigio a leviandade carioca 
desgastou: uma cidad~ purament~ ad­
ministrativa, uma cidade funcwn~l 
para o Govêrno. De dent:o do B~as~l, 
não daqui de fora, os pais da Patna 
hão de ter outra consciência da nossa 
pobreza, do nosso desmesurado tama­
nho, dos nossos aflitivos problemas. 
Lá talvez os governantes aprendam 
a ~er pes~imistas, pois o pessimismo 
é- virtude excelente para quem tem 
responsabilidade, e em vez de cômodo 
e indolente ufanismo, passem a en­
xergar as deficiências, os males, as 
necessidades inadiáveis. De dentro do 
Brasil e não fora dos muros, n~sta 
beira de praia que a Serra do Mf!:r 1S9-
la tão completamente: E. o Brasil !lao 
são estas areias amavets, nem. estE> 
mar nem esta paisagem de baia; r 
BraSil é lá dentro, no São Francisco e 
no Araguaia, nas águas paradas qnr 
enxarcam a planicie amazônica; Bra­
sil é pampa, é carrasco, é _pantanal: 
Brasil é Minas Gerais, Para e Mara~ 
nhão. Brasil só o que não é - é Co­
pacabana e Arpoador. Brasil é sêca, 
é enchente do Amazonas. é geada no 
cafê é aftosa no gado~ é esperança 
de p~tróleo, é mina de carvão, é miné: 
rio de ferro é garimpo de diamante, e 
acude. é flÜresta a plantar, é roçado 
de algodão e milho. Brasil ê fábrica, é 
monjolo, é vaqueiro, é p~ão. é rendei: 
ra e apanhadeira de cafe. Ai, BraAs.il· e 
tanta coisa e tanta gente, professoras. 
padres, índios, caboclos, emi~rantes, 
negros. Mas os comedores de lotus da­
qui do Rio esquecidos muita vez de 
onde nasce;am, pensam que o Brasil ê 
só isto - começa na Barra da Tijuca 
e acaba em Cascadura. Perdem a 
perspectiva, perdem o contato, o pau~ 
co que sabem é memória meio esque~ 
cida ou informação de ouvir dizer. 

Não sei como é que êsses homens 
que põem sua ambição na vida públi~ 
ca ainda não compreenderam que as­
sociar o seu nome à mudança da Ca-
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pita! será esCrever êsse nome em cai­
xas altas nas melhores páginas da 
História do 'Brasil. J!:Ies que inaugu­
ram dez vêzes o mesmo edifício, que 
semeiam por aí verdadeiro cemitério 
de pedra.s fundamentais, que disputam 
as paredes dos monumentos a fim de 
aparem a sua plaquinha (vide por 
exemplo a guerra das placas no Mo­
numento Rodoviário), como é que 
cada um não entende a consagração 
()Uprema que será fazer, não uma es­
tátua, não uma rua, mas uma cidade, 
para seu monumento. Uma "urbs" in­
teira tê-lo como pai e fundador? Po­
deríamos mesmo prometer que daría­
mos o seu nome à cidade futura; não 
custaria nada, afinal de contas, seria 
até um prêmio justo. 

Quando penso nos benefícios da Ca­
pital nova, nas estradas, no.s trilhos 
-~ meu Deus, os trens e os trilhos, 
:náquinas apitando, mercadoria em­
'Jarcando, cidades nascendo à beira 
na linha, campos de aviação, hospi­
tais, escolas, fábricas -, quando pen­
so nisso tudo, me dá até vontade de 
chorar, Tanto por fazer e ninguém 
aceitando a tarefa. Será que êsses ho­
mens não compreendem que só levan­
do a Capital para o Planalto comple­
tarão a aventura do Anhanguera, ofi­
:-:ializarão as conquistas do bandeiran­
, e, tomarão posse do Brasil?" 

Senhor Presidente, não bastassem 
os argumentos até aqui expostos para 
provar quão absurdas são as asserti­
vas do Sr. Gudin, por acréscimo po­
deríamos lembrar a intranquilidade 
que reinava nos meios civis e milit~­
res quanto à cobiça internacional so­
bre a Amazônia brasileira, até então 
totalmente abandonada pelo Poder 
Central do Brasil, e, neste ponto, crer 
que nem mesmo o mais insensível dos 
brasileiros negará a Brasília a condi­
cão de trampolim e base para a con­
Quista efetiva que vimos ali realizan­
do: tínhamos 7% da população 
ocupando mais 2/3 do território, e 
esta sem vias de comunicação. com­
pletamente isolada e esquecida do 

. restante do País. 

Os recursos públicos concentrados 
e totalmente aplicados na região Cen­
tro-Sul e antigo Distrito Federal, em 
virtude da pressão exercida sôbre os 
governantes na antiga metrópole, 
criou no interior a convicção que se 
elegia um Presidente da República 
para no final vir êle a ser um gene­
roso Prefeito da Cidade do Rio de 
Janeiro. 

Quando no Ministério da Fazenda, 
o Dr. José Maria Alkmim indicava e 
denunciava as distorções encontradas, 
entre tantas, o fato de que o Banco 
do Brasil, em 1955, emprestara mais 
dinheiro no antigo Distrito Federal do 
que aquilo que aplicara em todo o 
Norte-Nordeste e Centro-Oeste soma­
dos juntos. Neste ponto invertiam os 
fatôres, 5% da população desfrutando 

os benefícios, as regalias e os privi­
légios, fruto do esfôrço e sacrifício dos 
restantes 95% da populaçáo. Em 1955, 
60% da população econômicamente 
ativa e que trabalhava no interior em 
atividades prim~rias, extrativismo e 
agropecuária, produziu pouco mais 
de 1/4 do Produto Nacional Bruto, 
cêrca de 60 bilhões de cruzeiros, con­
tribuindo com 98% no total das ex­
portações; as atividades secundárias, 
ocupando 14% da fôrça-trabalho, pro­
duziram cêrca de 20% do P.N.B., pró­
ximo de 40 bilhões, e 26% ocupados no 
terciário auferiram 50% do P.N.B., ou 
seja, cifra superior a 100 bilhões. 
Desprezávamos o interior, as ativida­
des primárias que eram. como vimos, 
a nossa total fonte de divisa.s. 

Senhor Presidente, para concluir 
vejamos um indicador, a arrecadação 
de impostos no Brasil de então, para 
têrmos uma idéia global das razões 
que exigiram a interiorização da Ca­
pital Federal. 

O Norte, que em 1939 contribuía 
com 1,4% dó lmpôsto de Consumo, 
caía para 0,7% em 1954, no Impôsto 
de Renda em 1939 1,8%, e em 1954 
caía para 1,1 %. 

O Nordeste que em 1939 pagava 
5.8%. em 1954 contribuía tão sOmente 
com 3,8%. 

O Centro-Oeste que em 1939 contri­
buía com 0,3% no Impôsto de Con­
sumo, em 1954 perdia 50% da sua ca­
pacidade, isto é, pagou sómente 0,2%. 

VeJamos a questão por outro ângu­
lo, para concluirmos o quão desastra­
da e perigosa à unidade nacional 
permanecesse a Capital Federal no 
Rio de Janeiro: 
Arrecadação - Brasil \% 

Impôsto de Consumo em 1954 

São Paulo ~ 7.300 milhões . . 50,21 

Distrito Federal (antigo) ~ 
3.100 milhões . . . . . . . . . . . . . 21,47 

Demais Unidades ~ 4.100 mi-
lhões . . . . . . . . . . . . . . 28,32 

Impôsto de Renda 
também em 1954 

São Paulo ~ 6. 470 milhões . . 42,15 
Distrito Federal (antigo) -

4.770 milhões . . . . . . 31,10 

Demais Unidades - 4.090 mi-
lhões . . . . . . . . . . . . . . . . 26,75 

Aí eiiltão, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, as razões porque entendo 
Brasília, mesmo com os descaminhos 
e desatinos havidos na sua edificação, 
como centro propulsor da conquista 
da Amazônia, do desenvolvimento e 
do respeito internacional, e ainda as 
razões da minha intolerância para 
com as idéias do Sr. Eugênio Gudin. 

Estas, Senhor Presidente, as minhas 
palavras nesta oportunidade encami­
nhando anexo ao meu pronuncia-

menta, para publicação, o inteiro tem 
da mais Q1Je tristemente famosa Ins­
trução 113 da SUMOC, para conheci­
mento daqueles que não a conhecem, 
senão através dos seus maléficos efei­
tos. 

"INSTRUÇAO 113 

O Conselho da Superintendência 
da Moeda e·do Crédito, considerandc 
a necessidade de simplificar a regula­
mentação sôbre o licenciamento de 
importações que independem de co­
bertura cambial, bem como as vanta­
gens da criação de um clima favorá­
vel para os investimentos de capitai~ 
estrangeiros no País, resolve nos têr­
mos da Lei n.0 2.145, de 29 de dezem­
bro de 1963, e de conformidade com 
o art. 6.0 do Decreto-lei n.o 7 .293, de 
2 de fevereiro de 1945, baixar as se­
guintes instruções: 

Do licenciamento de tmportaçõef 
que independam de cobertura cam­
bial. 

1.0 ) - A C:.rteira de Comércio Ex. 
terior fCACEX) poderá emitir "licen. 
ças de importação sem çobertura cam. 
bial", que correspondam a investi. 
mentos estrangeiros no País, parE 
conjuntos de equipamentos ou, err 
casos excepcionais, para equipamen­
tos destinados a co•·--TJlementação ot 
aperfeiçoamentos dos conjuntos H 
existentes, quando o Diretor da Car­
teira dispuser de suficientes elemento~ 
de convicção de que não será realiza­
do pagamento em divisas correspon­
dentes ao valor dessas importações. 

2.0 ) O investidor apresentará prova 
de que, efetivamente, dispõe no exte­
rior dos equipamentos a serem impor­
tados ou de recursos para seu paga­
mento. Esta prova será feita: 

a) se os recursos ou equipamento~ 
provierem de país com o qual o Brasi: 
mantenha con·;ênio de pagamentos 
por declaração do Banco ou órgãc 
executor do convênio, que contenha 
autorização expressa de dispensa dE 
pagamento de seu valor; 

b) se os recursos ou equipamentÕ!: 
provierem de país de moeda de livre 
curso internacional, por declaração de 
banco idôneo, a juízo do Banco de 
Brasil S/ A. Nesta hipótese, a prova 
poderá ser dispensada pela CACEX, SE 
a idoneidade e o vulto da emprêsa 
investidora tornarem óbvia a existên­
cia de tais recursos. 

3.0) Antes da emissão das licenças 
deverá ser apresentada declaração dE 
compromisso do investidor e, se fôr c 
caso, da emprêsa nacional, em que irá 
ser feito o investimento, de que: · 

a) os equipamentos licenciados se­
rão incorporados ao Ativo da emprê­
sa nacional ou da filial do investidoz 
no Brasil, sem contrapartida no Pas­
sivo exigível; 

b) a emprêsa em que fôr realizadc 
o investimento ou a filial não efetua­
rá pagamento ao exterior, correspon-
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dente ao valor dos equipamentos im­
portados; 

c) os equipamentos permanecerão 
· no Ativo da emprêsa ou filial pelo 

prazo correspondente à sua utilização 
normal. 

A declaração e compromisso de que 
trata o 'presente item conterá o re­
conhecimento expresso de que a sua 
inobservância será considerada, para 
todos os efeitos, como infringente do 
disposto no· art. 11 da Lei n.0 2 .145, 
de 29 . de dezembro d~ 1953, ficando 
sujeitO o infrator às sanções corres~ 
pendentes e obri":ando-se os interes­
sados, nesse caso. ao pagamento dos 
ágios que seriam exigíveis, caso a im­
portação não se tivesse realizado sem 
cobertura cambiai. 

4.0
) A Carteira de Comércio Exterior 

ouvirá o Conselho da Superintendên­
cia da Moeda e do Crédito, caso o 
conjunto de equipamentos se destine 
a produção de artigos classificados 
nas 4.a e 5.a categorias de importação 
e que sejam notOriamente supérfluos 
para a economia do País. 

Do financiamento do exterior a 
emprêsas brasileiras. 

5.0 ) A Carteira de Comércio Exte­
rior (CACEX) poderá licenciar, a fa­
vor de emprêsas brasileiras, a impor­
tação de conjuntos de equipamentos 
financiados no exterior, atendidas as 
seguintes condições: 

a) os conjuntos de equipamentos 
devem destinar-se a produção de ar­
tigos classificados nas 1.a, 2.a e 3.a 
categorias de importação. Nos demais 
casos, a Carteira ouvirá o Conselho 
da Superintendência da Moeda e do 
Crédito, sôbre a essencialidade do pro­
duto, tendo em vista os critérios pro­
postos pelo Conselho N a c i o n a 1 de 
Economia; 

b) nenhuma prestação anual do pa­
gamento será superior a 20% lvinte 
por cento) do valor do financiamen­
to. 

6.0 ) A Carteira de Câmbio poderá 
conceder aos beneficiários dos finan­
cíamentos, câmbio à taxa oficial pa­
ra u reembôlso a que se refere a le­
tra b supra, mediante o pagamento 
antecipado de uma sobretaxa que, 
até ulterior deliberação, é fixada em 
rrs 40,00 (quarenta cruzeiros) por dó­
lar americano ou ao equivalente em 
outras moedas. 

O compromisso cambial por parte 
da Carteira dependerá de suas dispo­
r.ibilidades em divisas, devendo ser 
destacadas a.s importâncias que cor­
responderem às obrigações que forem 
assumidas. 

Poderá. também :1 Carteira de Câm­
b' J permitir que o pagamento se rea­
lize, no todo ou em parte, pelo mer­
cado de taxa livre. 

7. 0 ) Serão considerados, primeira­
:ffi~nte, os i_nvestimt:nt~s cuj~s :proje-

.'.- ..,.- ',,. 

tos tenham sido subrrietidos à apre­
ciação do Govêrno. 

8. 0 ) Ficam revogados e tornados 
sem efeito a Instrução n.0 81, de 22 
de dezembro de 1953, e as avisos des­
ta Superintendência, de 22 de dezem­
bro de 1953, 6 e 15 de janeiro e 24 de 
julho de 1954, entrando a presente 
Instrução em vigor a partir da data 
de ,sua publicação .na Diário Oficial. 

R.io de Janeiro, 17 de janeiro de 
1955. - Su'perintendência da Moeda 
e do Crédito. - Octávio Gouveia de 
Bulhões, Diretor Executivo. 

Na certeza e na expectativa de que 
a nossa pobre fala, em que pêse ser 
pobre, envolve assunto do mais alto 
interesse nacional, que é refutar os 
insultos do Sr. Eugênio Gudin ao po­
vo brasileiro e a esta Casa, solicito a 
V. Exa. que determine considerado 
lido o restante do nosso discurso, pa­
ra que assim possam prosseguir os 
nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - V. Exa. está atendido. 

O SR BÉNEDITO FERREIRA -
P._.radecido a v. Exa. 

COMPARECE!.! MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

.rasé Lindoso - José Sarney -
MUton Cabral - Paulo Guerra -
Heitor Dias- Eurico Rezende- Gus­
tavo Capanema - Orlando Zancaner. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Na sessão de 2 do cor­
rente foi aprovado o Requerimento 
n.O 122, de 1971, do Senhor Senador 
Amaral Peixoto, solicitando a cons­
tituição de uma Comissão Externa 
para representar o Senado na inau­
guração da XXIX Exposição Agrope­
cuária e Inà.J.stria de Cordeiro e IV 
Exposição Estadual, a realizar-se às 
15 horas do dia 11 do corrente, no 
Pa.rque Raul Veiga. 

De acôrdo com as indicacões das 
Lideranças, designo, para cÕmpor a 
referida comissão, os Srs. Senadores 
P~t.ulo Tôrres, Vasconcelos Torres e 
Amaral Peixota. 

Está finda a hora do Expediente. 
Passa-se à Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
dE:nberg) - Presentes 33 Srs. Sena· 
dores. 

Não há número para delíberações. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 188, de 1971) do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 15, de 1971 
(n.0 22-B/71, na Casa de origem), 
que dá nova red~ção ao art. 77 

do Decreto n.0 5. 083, de 1.0 de 
dezembro de 1926, que "instituí o 
Côdigo de Menores, de .iniciativa 
do Presidente da República." 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. 
encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emen­
das e não havendo requerimento no 
sentido de que seja submetida a vo­
tos, a redação final será considerada 
definitivamente aprovada, sem vota­
ção, nos têrmos do art. 362 do Regi­
mento Interno. 

O projeto vai à sanção. 

É a seguinte a redação final 
aproyada: 

PARECER N.0 188, DE 1971 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

"Redação final do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 15, de 1971 
<n.0 22-B/71, na Casa de ori­
gemJ." 

Relato r: Sr. José Lindoso 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Lei da Câmara n.0 

15, de 1971 (n.0 22-B/71, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo 

único ao art. 77 do Decreto n.0 

5.083, de 1.0 de dezembro de 1926, 
· que institui o Côdigo de Menores. 

Sala das Sessões, em 1.0 de julho 
de 1971. - Antônio Carlos, Presiden­
te - José Lindoso, Relator - Dan­
ton Jobim. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 188, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 15, de 1971 
fn.0 22-B/71, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. 77 
do Decreto n.0 5.083, de 1.0 de de­
zembro de 1926, que institui o 
Código de Menores." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 
- O art. 77 do Decreto 

n. 0 5. 083, de 1. o de dezembro de 1926, 
que institui o Código de Menores, 
passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 77 - A autoridade proteto­
ra dos menores pode emitir, para 
a proteção e assistência dêstes, 
qualquer provimento que, ao seu 
prudente arbítrio, parecer conve-

. niente, ficando sujeita à respon­
sabilidade pelos abusos dQ poder. 

Parágrafo único - Na compe­
tência atribuída neste artigo não 
se inclui a de reduzir os limites 
etários fixados nos certificados 
de censura de diversões públicas 
emitidos pela Censura Federal." 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário . 
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O SR. PRESIDENTE (Carlo• Lin­
denberg) 

Item 2 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 189, de 1971) do Projeto 
de Lei da Câmara n.O 19, de 1971 
(n.0 7-B/71, na Casa de origem), 
que dá nova redação aos arts. 4.0 
e 6.0 da Lei n.o 4. 838, de 10 de 
novembro de 1965, que "cria, no 
Ministéritl da Aeronáutica, o 
Quadro de Oficiais-Aviadores da 
Reserva de 2.a Classe, e dá ou~ 
tras providências, de iniciativa 
do Presidente da República". 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Não tendo havido emenda.s nem 
requerimentos no sentido de que seja 
submetido a votos, a redação final é 
considerada c o mo definitivamente 
aprovada nos têrmos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à sanção. 
É a seguinte a redação final 

aprovada: 

PARECER N.o 189, DE 1971 
DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Lei 
da Câmara n,0 19, de 1971 (núme­
ro 7-B/71, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Danton Jobim 

A Comissão apresenta a redação fi· 
nal do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 19, de 1971 (n.0 7-B/71, na Casa 
de origem), que dá nova redação ao 
item I da letra b do art. 4.0 e aos i§ 
1.0 , 2.0 e 3.0 do art. 6.0 da Lei n.0 4.838, 
de 10 de novembro de 1965, que cria, 
no Ministério da Aeronáutica, o Qua­
dro de Oficiais-Aviadores da Reserva 
de 2.8 Classe, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em de junho de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente -
Danton Jobim, Relator - José Lin­
doso. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 189, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 19, de 1971 
(n.0 7-B/71, na casa de origem), 
que dá nova redação aos arts. 4.0 

e 6.0 da Lei n.0 4.838, de 10 de 
novembro de 1965, que cria, ·no 
Ministério da Aeronáutica, o Qua­
dro de Oficiais-Aviadores da Re­
serva de 2.8 Classe, e dá outras 
providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Os arts. 4.0 e 6.0 da Lei 

n.0 4.838, de 10 de novembro de 1965, 
que cria no Ministério da Aeronáuti­
ca o Quadro de Oficiais-Aviadores da 
ReserVa de 2.a Classe, e dá outras pro-

vtdênclas, passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

1'Art. 4.0 - Os militares de que 
cogita a presente Lei terão suas 
promoções reguladas de modo 
que respeitem as seguintes dis-
posições: · 

a) os Aspirantes-a-Oficial-Avia­
dor, as condições estabelecidas 
para os Aspirantes-a-Oficial-Avia-
dor da Ativa; 1 

b) os Segundos-Tenentes, desde 
que na data do licenciamento do 
serviço ativo; 
I - tenham servido 3 (três) anos 
na situação de convocados; 

II - tenham obtido conceito fa­
vorável ao acesso." 
11Art. 6,0 - Os alunos que concluí­
rem o C-F.O.A.R/2 e satisfizerem 
as demais condições estabelecidas 
em regulamentos próprios serão 
declarados Aspirantes-a-Oficial­
Aviador da Reserva de Segunda 
Classe e convocados, na· totalida­
de ou em parte, para o serviço 
ativo da Fôrça Aérea Brasileira, 
por um período de estágio de 2 
(dois) anos. 

§ 1.0 - Por necessidade do servi­
ço, e a critério do Ministro da Ae­
ronáutica, o período de convoca­
ção poderá ser renovado, uma 
única vez, por mais 1 (um) ano. 
§ 2.0 - No dia imediato ao em que 
completar 3 (três) anos de con­
vocação, deverá o convocado ser 
licenciado, exceto quando estiver 
sub j u di c e, hospitalizado ou 
aguardando reforma. Nos dois 
primeiros casos, o licenciamento 
deverá ocorrer logo após o desem­
baraço perante a Justiça ou a alta 
do estabelecimento hospitalar. 

§ 3.0 - O período de convocação 
que exceder 3 (três) anos, por es­
tar o militar sub judice ou hospi­
talizado, não será computado co­
mo serviço ativo. 

§ 4.0 - Poderá ser licenciado a 
qualquer tempo o Oficial-Aviador 
da Reserva de Segunda Classe 
cuja permanência no serviço ati­
vo da FAB seja considerada, pelo 
Ministro da Aeronáutica, nociva 
à disciplina ou prejudicial aos in­
terêsses do serviço, em virtude de 
faltas cometidas. 

§ 5.0 - Poderá, também, ser li­
cenciado do serviço ativo, a pedi­
do, o Oflrial da Reserva que, ten­
do cumprido mais da metade do 
período de estágio, requerer ao 
Ministro da Aeronáutica a sua 
desconvocação e obtiver despacho 
favorável." 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) 

Item 3 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 159, de 1971) do Projeto 
de Decreto Legislativo n.O 1., de 
1971 (n.0 2-B/71, na Câmara dos 
Deputados), que "aprova o Acôr­
do Básico de Cooperação Técnica 
entre a República Federativa do 
Brasil e o govêrno do Japão, fir­
mado em Brasília, a 22 de setem­
bro de 1970". 

Em di s c u s s ã o a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Não tendo havido emendas, nem 
requerinientos, no sentido de que seja 
submetida a votos, a redação final é 
considerada · como definitivamente 
aprovada, nos têrmos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
!!: a seguinte a redação final 

aprovada: 
PARECER N.0 159, DE 1971 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 
Redação final do Projeto de De .. 

ereto Legislativo n.0 1, de 1971 
(n.U 2-B/71, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 1, de 1971 (n.o 2-B/71, na Casa de 
origem), que aprova o Acôrdo Básico 
de Cooperação Técnica entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e o govêrno 
do Japão, firmado em Brasília, a 22 de 
setembro de 1970. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 
1971. - José Lindoso, Presidente -
Filinto Müller, Relator - Adalberto 
Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 159, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.O 1, de 1971 
(n.0 2-B/71, na Casa de origem)." 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, no"s têrmos do art. 44, in-
ciso I, da Constituição, e eu, ........ , 
Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte · 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1971 

Aprova o Acôrdo Básico de Co­
operação Técnica entre o Govêr­
no da República Federativa do 
Brasil e o Govêrno do Japão, fir­
mado em Brasília, a 22 de setem­
bro de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1,0 - É aprovado o Acôrdo Bá­

sico de Cooperação Técnica entre o 
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Govêrno da Repúbllca Federativa do 
Brasil e o Govêrno do Japão, firma­
do em Brasília, a 22 de setembro de 
1970. 

Art. 2.0 - llste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lín­
denberg) 

Item 4 

"Discussão, em 1.0 turno (apre­
ciação preliminar da constitucio­
nalidade nos têrmos do art. 297, 
do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 26, de 
1971, do Senador Vasconcelos Tor­
res, que "inclui a epilepsia ou di.s­
ritmia cerebral entre' as doenças 
especificadas no art. 178 da Lei 
n.0 1. 711, de 28 de outubro de 
1952", tendo Parecer sob n.0 157, 
de 1971, da Comissão: de Consti­
tuição e Justiça, pela inconstitu­
cionalidade." 

Em discussão o projeto, quanto à 
constitucionalidade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
A votação fica adiada para a pró­

xima Sessão Ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Com a palavra o Senador Celso 
Ramos. 

O SR. CELSO RAMOS (Lê o seguin­
te discurso.) - Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, a PETROBRAS 
possui atualmente cinco refinarias em 
operação. 

A Refinaria Landulfo Alves de Ma­
taripe (Bahia), com um capacidade 
de 65. 000 barris diários abastece o 
Nordeste do BrasiL 

A Refinaria Duque de Caxias (Rio 
de Janeiro), com uma capacidade de 
125.000 barris, atende bàsicamente aos 
Estados da Guanabara, Rio de Janei­
ro e Espírito Santo. 

A Refinaria Gabriel Passos (Betim, 
Minas Gerais), com 120.000 barris 
diários, supre o Estado de Minas Ge­
rais e o Distrito Federal. 

A Refinaria Presidente Bernardes 
<Cubatão - Sãc Paulo), com 125.000 
barris, atende ao Grande São Paulo. 

A Refinaria Alberto Pasqualini (Rio 
Grande do Sul>, com 60.000 barris 
abastece especialmente ao Estado 
onde se acha localizada. 

Em fase de construção, possuJ a 
PETROBRAS a Refinaria do Planalto 
(Paulina - São Paulo), sua sexta 
refinaria, que atenderá com seus .. 

12S. 000 barris diários ao interior de 
Sã.o Paulo, Norte do Paraná, Mato 
Grosso e Sul de Goiás. 

O abastecimento de Santa Catarina 
e Paraná se faz atualmente através 
da. Refinaria Alberto Pa..,quallni <Rio 
Grnde do Sul) e pela Refinaria Pre­
sidente Bernardes (São Paulo). 

Dado o crescimento da demanda 
d<~ petróleo, planeja a PETROBRAS, 
al;é 1975, de acôrdo com o seu Plano 
Nacional de Derivados, ampliar algu­
mas das refinarias existentes e cons­
truir uma nova na área Paraná­
Santa Catarina, a fim de que a capa­
cidade instalada de refino possa aten­
d1~r a expectativa de desenvolvimento 
eeonômico do País. 

Pois bem, agora que a PETROBRAS 
e.~tá em busca de um local, na costa 
meridional do País, para a instalação 
de sua sétima refinaria, com capaci­
dade para 125. 000 barris diários, pa­
rece-nos chegado o momento de San­
t.a Catarina. 

Já em 1962 êste Estado reivindica­
va uma refinaria e nesse sentido di­
rigia-se ao Presidente da Emprêsa 
Estatal, em memorial que eu tive a 
honra de assinar na condição de Go­
vernador do Estado, no qual punha 
tecnicamente os motivos de tal soli­
citação. 

Santa CatarJna perdeu a reivindi­
cação em favor de São Paulo e já 
agora, em 1972, entrará esta refina­
ria - denominada Refinaria do Pla­
nalto - ·em operação. 

No instante em que a PETROBRAS 
indaga sôbre a melhor localização 
para a sua sétima refinaria, que de­
verá atender à área Paraná-San-
1;a Catarina, justamente a que esta­
J:á mais carente em 1975, justo que 
nós os catarinenses reivindiquemos a 
sua localização no território catari­
:nense, eis que temos efetivamente as 
:melhores condições técnicas, de cons­
trução e distribuição. 

o litoral de São Francisco, pela so­
ma de fatôres favoráveis que apresen­
ta, é o local indicado para a instala­
ção da sétima refinaria da PETRO­
BRAS. 

Os recursos naturais e humanos, e 
a ambiência técnica e e.co·nômica da 
região, conhecida por litoral de São 
Francisco, permitem a instalação de 
uma refinaria com elevados padrões 
de eficiência e produtividade, e, bem 
assim, que sejam restringidos ao má­
ximo os investimentos marginais do 
empreendimento. 

Do ponto· de vista dos mercados 
consumidores, é inquestionável a pri­
vilegiada posição de São Francisco. 

Do ponto de vista portuário, possui 
a região o Pôrto de São Francisco, 
que reúne as melhores característi­
cas entre os portos do Brasil Meridio­
nal e atende às especificações para a 

moderna navegação - até de petro­
leiros de grande tonelagem. 

Conta a regi;; o com moderno sis­
tema de comu. lcações e abundante 
energia elétrica. 

Á mão-de-obra será ali arregimen­
tada fàcilmente. A região tem uma 
Faculdade de Engenharia Operacio­
nal (Joinville) e conta com um dos 
melhores contingentes de mão-de­
obra semi~espeqializada. 

O operariado não qualificado será 
obtido a baixo custo, eis que já exis­
te em abundância na própria região, 
o que representa aspecto importante, 
tendo em vista principalmente os ser­
viços auxiliares da refinaria. 

A captação de água para grandes 
projetos industriais é fácil nos ma­
nanciais existentes nas cercanias. 

O Sr. Antônio Carlos - Permite-me 
V. Exa. um aparte, nobre Senador 
Celso Ramos? 

O SR. CELSO RAMOS - Com todo 
prazer. 

O Sr. Antônio Carlos - Desejo so­
lidarizar-me com V. Exa. no momen­
to em que transmite, da tribuna do 
Senado, uma das mais legitimas as­
pirações de nosso Estado, qual seja, 
a localização de nova refinaria de 
petróleo da PETROBRAS em terras 
catarinenses. E V. Exa., nobre Sena­
dor Celso Ramos, o faz com a auto­
ridade de quem subscreveu memorial 
primeiro, solicitando essa medida. V. 
Exa. alinhou em seu discurso uma 
série de fatôres que estão a indicar 
o acêrto da medida, a localização 
dessa refinaria no litoral norte do 
nosso Estado. Ainda agora dois na­
vios hidrográficos do Ministério da 
Marinha encontram-se em São Fran­
cisco, realizando trabalhos de melho­
ramento e de modernização da barra 
e do canal de acesso. Dentro de pou­
cos dias a draga Rio de Janeiro, qUe 
está con'cluindo os trabalhos no pôrto 
de Itajaí, deverá ser transferida para 
São Francisco, e, assim, melhorar, 
ainda mais, as excepcionais condi­
ções naturais dêsse pôrto. Quero, pois, 
apresentar a V. Exa. a minha soli­
dariedade e os meus aplausos pelo 
pronunciamento oportuno que faz da 
tribuna do Senado. 

O SR. CELSO RAMOS - Agradeço 
o aparte do meu eminente compa­
nheiro de Bancada, aparte que, por 
certo, virá valorizar mais o meu pro­
nunciamento. 

(Retomando a leitura.) 

];': a mais favorável a situação dos 
transportes rodoviário e ferroviário 
da região. São Francisco do Sul, com 
a nova BR-101 (Curitiba-Florianó­
polis-Pôrto Alegre) e a SC-21 (São 
Francisco do Sul-Joinvile-P ô r ta 
União) se constitui num importante 
eixo rOdoviário de irradiação. 

/ 
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Tôdas essas condições, que a opor­
tunidade não me permite nnalisar 
com maior profundidade, dão-nos a 
cOnvicção de que as razões- técnicas 
e ·econômicas não oferecem otltra al­
ternativa. 

Do ponto de vista politico e social. 
estaremos revitalizando expressiva 
área de Santa Catarina. 

Sáo Francisco do Sul e adjacências 
não têm muitas opções, senão a de 
seguir a sua vocação natural para 
empreendimentos que absorvam a 
sua potencialidade natural, tal como 
a refinaria que ora se apresenta. Fal­
tou a esta área do Brasil até hoje o 
estímulo da presença de um grande 
empreendimento federal. 

A oportunidade, que se apresenta 
agora, não pode ser perdida pelo li­
toral de São Francisco, sob pena de 
se ver C'lndenado irremediàvelmente 
à marginalização do desenvolvimento 
nacionaL Não pode ser perdida tam­
bém pelo Brasil, que encontra ali re­
unidas tôdas as condições necessárias 
a permitir a construção e a operação 
de empreendimento tão importante 
para o crescimento e a segurança 
dêste País. 

Isso tudo nos leva a crer que a 
alta administração da PETROBRÁS 
haverá por reconhecer o litoral de 
São Francisco como o local indicado 
para a instalação da sua sétima refi­
naria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
beml Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, há anos encontrava-me em 
Salvador, quando nos deu a honra de 
mais uma visita à Bahia êsse admi­
rável' homem público que é Irineu 
Bornhausen. E nas visitas que fiz a 
vários pontos da cidade com o ex­
Governador de Santa Catarina, tive 
oportunidade de levar S. Ex:a. ao 
Teatro Castro Alves, em cujo foyer 
Lula Cardoso Aires realizava urua ex­
posição. Quando me encontrava com 
Irineu Bornhausen percorrendo os 
quadros do grande pintor pernam­
bucano, S. Exa. notou que uma môça 
se demorava diante de uma das te­
las. E voltando-se para mim, disse: 
''Tenho a impressão de que aquela 
môca é de santa Catarina". Era, re­
alrrlente. Dirigiu-se até 1la e pergun­
tou-lhe o que fazia ali. E ela lhe res­
pondeu: "Como o Senhor sabe, eu 
estudo belas-artes lá no nosso Esta.­
do. Mas, vim conhecer a Bahia e, de 
tal maneira, fui dominad:l pelo espí­
rito de Arte que há na velha Capi­
tal do Brasil, que me transferi para 
aqui." 

Realmente. Sr. Presidente, Salvador 
tem tudo para ser, de fato, a verda­
deira Capital· da Arte no Brasil. 

As construções que vêm da criação 
do Brasil, as igrejas, os santuários 
feitos par homens simples da terra, 
tudo isso foi impregnando a cidade 
de um gôsto artístico. de um estímu­
lo pela Arte que, ainda no Império, 
era fundada a Escola de Belas-Artes 
da Bahia. 

E, daí para cá, Salvador continua 
a ser um celeiro, um campo admirá­
vel para o trabalho dos grandes ar­
tistas. 

Quando Caribé, o argentino Cari­
bé, vindo de Buenos Aires para o Rio 
de Janeiro, como paginador da últi­
ma Hora, teve oportunidade de co­
nhecer á Bahia. de lá não saiu mais, 
transformando-se no grande artista 
que é. 

De outra feita, encontrei-me com 
aquele marinheiro paisagista - prin­
cipalmente de marinhas - que era 
Pancetti. ~le me disse também: 
'"Nunca pensei encontrar o que en­
contrei na Bahia - o material e o 
espírito para a realização dos meus 
trabalhos." Muitas de suas telas são 
dedicadas principalmente à tonali­
dade do mar da Bahia - e não digo 
isso por bairrismo - tonalidade tô­
da especial, de um verde diferente 
dos outros verdes. 

A Bahia é, assim, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, êste cenário que fêz 
com que o único filme brasileiro pre­
miado tivesse sido realizado na Bahia 
- "O Pagador de Promessas". 

Então, nós temos na Bahia, desde 
muitos anos, artistas privilegiados. 
Já não quero me referir aos nomes 
hoje mortos, como os de Perciliano 
Silva, o homem dos interiores de 
igreja, e Mendonça Filho, para me 
ater aos mais novos, aos que ainda 
atuam em Salvador. 

Pois bem, Sr. Presidente, um dês­
tes grandes artistas da Bahia, da 
moderna geração de artistas daque~ 
le Estado, acaba de desaparecer: Ge­
naro Carvalho. Filho de um pintor 
de parede, acostumou-se, de cedo, ·a 
manejar a tinta e o pincel. Contava 
mesmo, êle, que o pai, um dia, o en­
controu com o pincel, rabiscando 
qualquer coisa, e lhe perguntou: "o 
que é isso?" - Respondeu: "é a ilha 
de Itaparica". Era o gôsto que vinha 
no sangue do menino, do filho de um 
pintor de p;1rede, para as artes plás­
ticas. Genaro Carvalho, dai em dian­
te, não se afastaria do pincel. 

Quando enveredou pelo trabalho de 
tecelagem, que o consagrou, tinha 
uma mágoa, que cansou de revelar 
aos íntimos: lamentava que o pintor, 
que êle era, tivE!sse ficado abaixo do 
homem dos painéis ali. 

É verdade que os painéis de Gena­
ro, de início, eram pinturas suas, de­
pois transferidas para tela, onde as 
suas tecedeiras faziam . ou completa­
vam o seu trabalho. 

Certa feita, um grande teceleiro 
francês, passando por Salvador, viu, 
num dos hotéis da Bahia, uma tela 
de Genaro. Perguntou de quem era 
a tela; responderam~Ihe que era de 
um artista baiano. 

tsse artista francês, já consagra­
do, fêz tudo para que Genaro o acom­
panhasse e fôsse trabalhar na Fran­
ça. Genaro não quis; fêz questão de 
ficar na Bahia, e, dali, irradiar seu 
talento artístico. 

O Sr. Antônio Fernandes - Permi-· 
te-me V. Exa. um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não, 
Senador Antônio Fernandes. 

O Sr. Antônio Fernandes- V. Exa. 
tem tôda razão. Perde a Bahia famO­
so artista plástico e tapeceiro, com 
a morte de Genaro Carvalho. ·Re­
presenta sensivel perda também para 
a arte brasileira. Genaro foi sempre 
considerado um grande mestre tape­
ceiro; seus tapêtes, conhecidos e 
disputados em todo o País, retrata­
vam o seu talento e o seu gênio cria­
dor. Sua morte abre um vazio em 
nosso Estado, pois era uma das gló­
rias das artes baianas. Permita v. 
Exa. juntar ao seu pronunciamento 
a renovação de pesar à familia en­
lutada, rendendo também uma ho­
menagem ao grande artista desapa­
recido. 

O SR. RUY SANTOS - Obrigado 
a V. Exa., eminente Colega. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não. 

O Sr. Benjamin Farah -Nobre Se­
nador Ruy Santos, a Liderança do 
MDB, eventualmente sob a minha 
guarda, acompanha V. Exa. nessa 
manifestação de solidariedade cristã 
ao grande morto, ao artista Genaro 
Carvalho, que a Bahia acaba de per­
der. Genaro, cujo nome e cuja obra 
ultrapassaram as fronteiras do seu 
Estado, chegou também à Guanaba­
ra, que tenho a honra de represen­
tar, onde êle era muito admirado. A 
V. Exa. também a nossa solidarie­
dade. 

O SR. RUY SANTOS - Muito obri­
gado a V. Exa. MaS não ficou só na 
Guanabara e nem ficou no Brasil, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores; a arte 
de Genaro chegou à Europa, onde te­
ve oportunidade de realizar um curso 
com a Bôlsa que lhe foi concedida 
por uma instituição francesa. E che­
gou a outros países, Genaro sempre 
consagrado como um grande artista. 
Depois de passar para os seus tapê­
tes e os seus painéis as coisas típicas 
da Bahia, púr último achou de retra­
tar e de fixar o que nós temos de 
precioso, que é a mulata baiana. E 
a Ultima exposição que fêz na Gua­
nabara foi justamente calcada em ti­
pos da mulata da velha Terra de Sal­
vador. 
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Genaro, que era um hiPertenso, es­
gotado pelo trabalho e martirizado por 
críticas por vêzes injustas, retornou 
a Salvador, de avião, contra seu há­
bito, porque não gostava de viajar 
dêsse modo. 

O Sr. José Sarney - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. RUY SANTOS- Pois não. 

O Sr. José Sarney - Sr. Senador 
Ruy Santos, \ ... Exa. presta, neste ins~ 
tante, uma homenagem não só da 
Bahia mas do Brasil, a um dos gran­
des artistas dêste País. Genaro foi a 
e-xpressão máxima das artes plásticas 
c'~. Bahia, de suas côres, da Bahia má­
gica, seus temas humanos, todos êles 
retrata dos em seus desenhos e em 
seus motivos, nas sua.s tapeçarias, nos 
seus quadros. Compreendo a extensão 
da perda que a Bahia acaba de sofrer. 
Mas não só a Bahia; podemos extra­
polar, porque a morte de Genaro 
constitui perda extraordinária para a 
arte brasileira. Genaro morre ainda 
no vigor da sua criação artística, ain­
da procurando inventar formas, ex­
perimentar figuras, buscar caminhos 
novos para a sua arte. É um artista, 
sim, que morre em pleno vigor da sua 
criação. Seus tapêtes - e é lugar­
comum repetir-se aqui, neste instante, 
que êle foi o criador da tapeçaria no 
Brasil - guardam, além das suas cô­
res, da sua temática e da sua com­
posição plástica e do cuidado do seu 
artesanato,_ muito da cultura brasilei­
ra no que ela tem aquém dos homens 
e além das formas. Dizem, e V. Exa. 
acaba de tentar examinar êsse tema, 
que Genaro morreu com um saiba de 
amargura, pelas críticas feitas a sua 
última experiência - as mulatas, as 
suas mulatas, que foram os últimos 
trabalhos que pintou. Verdade ou len­
da, desejo, neste instante, prestar um 
depoimento, nesta Casa, em sua me­
mória: Vi êsses quadros e a mim me 
pareceu que êle buscava um caminho 
mais alto nas suas artes, em que pro­
curava reinventar a mulata, tema mís­
tico e mítico para nós, brasileiros, e 
sobretudo para os baianos .. Acho mes­
mo que se êle morreu com êsse saiba de 
amargura, pelas críticas feitas a seus 
trabalhos, será redimido, redimido 
pelo que a sua obra contém no seu 
todo, como uma linha sem curvas, na 
unidade da sua arte, do seu talento, 
talento que ficara permanentemente 
na história da arte brasileira como 
um dos seus pontos rr •. Lls altos. Assim, 
seria pouco que nós apenas dissésse­
mos que é a Bahia que perde Genaro 
e não afirmásseiJlOS que é o Brasil que 
perde um dos maiores de seus artis­
tas. Multo obrigado. 

O SR. RUY SANTOS - Multo obri­
gado a V. Exa. 

Màs Genaro integrava, por último, 
na Bahia, uma equipe admirável - e. 
eu não sou _muito dado aos têrmos 
das artes plásticas, mas aos de 
Economia - que extrapolava a sensi-

hilidade artística da minha terra, e 
da qual fazem parte Mário Cravo, Ge­
ner, Carlos Bastos. grupo êsse, lide­
rado por êsse admirável escritor que 
é Jorge Amado. 

ÉJ'sses artistas constituem uma equi­
pe que vem criando elementos novos 
e hoje, na Bahia, há uma infinidade 
de novos artistas surgindo para pro­
jeção futura dos Genaro, dos Mário 
Cravo, dos Preciliano, dos Mendonça 
Filho. 

O Sr. Heitor Dias - V. Exa. permite 
um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não. 

O Sr. Heitor Dias - Embora tives­
se a oportunidade de levar pessoal­
mente a minha homenagem ao gran­
de morto, que é o nosso Genaro, não 
posso deixar de me associar às pala­
vras de V. Exa. já que o faz com mui­
to brilho em nome de nossa terra. 
Não poderia, portanto, constituir uma 
exceção, não só na admiração ao 
grande artista como, também, na es­
tima ao bom amigo. 

Genaro projetou-se o bastante para 
os aplausos de quem lhe conheceu a 
g:ande arte. ~le \teve o julgamento 
dos críticos consagrados e sem frus­
tração e os aplausos de todos que ad­
miram a boa arte. Assim, associando­
me ao pronunciamento de V. Exa., 
quero renovar os sentimentos que são 
de todos nós e, como bem disseram 
os outros .aparteantes, de todo o Bra­
sil. pela perda de um grande artista. 
que morreu bem môço ainda, com 
imaginação bastante vigorosa para 
novas concepções da sua arte, bela e 
admirável. 

O SR. RUY SANTOS - Muito obri­
gado a v. Exa. Eu me encontrava em 
Salvador quando os jornais trouxeram 
a noticia, que, pràticamente. siderou 
tôda a alma baiana, da doença de 
Genaro e fui à casa de saúde onde 
êle se encontrava internado, conven­
cido pelos meus restos de noções mé­
dicas de que êle não se levantaria. 

Fui recebido por uma sua irmã, que 
havia sido minha aluna, e balbuciei, 
com discrição, as minhas suspeitas. 
Ela me disse: "todos nós estamos 
certos de que Genaro não se levanta­
rá". Realmente, há dois ou três dias, 
Genaro desaparecia e ao seu entêrro 
compareceu tôda a Bahia, das mais 
altas autoridades e intelectuais a ho­
mens do povo, até "mães de santos" 
foram levar o adeus ao grande ar­
tista que o :.Jrasil perdeu. 

Acho do meu dever, Sr. Presidente, 
não sOmente como baiano, mas como 
homem que admira os valôres huma­
nos, deixar consignadas, nos Anais do 
Senado, estas palavras de pesar pelo 
desaparecimento de Genaro de Car­
valho, que foi, de fato, um dos gran­
des artistas do nosso País. 

Obrigado a V. Exa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Lembro aos Senhores Se­
nadores que amanhã, às 10,30, haverá 
Sessão Solene do Congresso Nacional 
destinada a homenagear Castro Alves, · 
por ocasião do centenário de sua 
morte. 

Não há mais oradores inseri tos. 

(Pausa.) 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
desejar usar a palavra, vou encerrar a 
Sessão, designando, antes, para a de 
amanhã, às 14,30, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 26. DE 1971 

Votação, em 1.0 turno 'apreciação 
preliminar da constitucionalidade 
nos têrmos do art .. 297 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n.0 26. de 1971, do Senador Vascon­
celos Torres, que "inclui a epilepsia 
ou disritmia cerebral et.J.tre as doenças 
especificadas no art. 178 da Lei 
n.0 1. 711, de 28 de outubro de 1952". 
tendo parecer sob n.0 157, de 1971, da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 31, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 31, de 1970 
<n.0 4.045-B/66, na Casa de origem), 
que cria o Conselho Federal e os Con­
selhos Regionais de Psicologia, e dá 
outras providências, tendo pareceres, 
sob n.0 ' 650 e 651, de 1970, e 174. 175 
e 1'76, de 1971, das Comissões sôbre o 
Projeto: de Legislação Social, fa­
vorável; de Finanças, favorã.vel; Sôbre 
as Emendas de Plenário: de Consti­
tuição e Justiça, contrã.rio às Emen­
das n.0 s 1 e 2 de Plenário e apre­
sentando as de n.0 s 1 a S~CCJ; 
- de Legislação Social, contrário às 
emendas de Plenário e às da Comis­
são de Constituição e Justiça; - de 
Finanças, contrário às emendas de 
Plenário e às da Comissão de Consti­
tulcão e Justiça. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 28, DE 1971 

DJscussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 28, de 1971 
(n.0 87-B/71, na Casa de origem), de 
iniciativa do Pre,sidente da República, 
que introduz alterações no Decreto-lei 
n. 0 972. de 17 de outubro de 1969, que 
dispõe sôbre a profissão de jornalista, 
tendo Parecer Favorável, sob n.o 185, 
de 1971, da Comissão de Legislação 
Social, 
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Públicas. 

ça: 1.0 pronunciamento -pela consti­
tucionalidade e juridicidade; 2.0 pro­
nunciamento - pela constitucionali­
dade e juridicidade do Substitutivo da 
Comissão de Legislação Social, com 
emenda que oferece, de n.0 1-CCJ. -
de Legislação Social, favorável ao pro­
jeto, nos têrmos do Substitutivo que 
apresenta. 

5 PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 4, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 4, de 
1971 . <n.0 163-B/70, na Casa de ori­
ge~J.~ Sue aprova as Emendas de 1966 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 17, DE 1970 

~al~~~~=~J!~·a I~~~~~~~~a ~~r~a:. 
de 1960, tendo Pareceres Favoráveis, 
sob n.0

' 169 e 170, de 1971, das Co­
missões de Relações Ext~riores; e 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 17, de 
1970, que regula a fundação de sin­
dicatos e federações rurais no Estado 
da Guanabara e no Distrito Federal, e 
dá outras providências, tendo Pare­
ceres, sob n.0 s 177, 178 e 179, de 1971, 
das Comissões de Constituição e Justi-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 horas e 
20 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

Relatório correspondente ao mês de junho de 
1971, 

Presidente: Senador Paulo Tôrres . 
Secretário: Mário Nelson Duarte 

PARECERES PROFERIDOS 

PLC 19/71 (n.o 7-B/71, na Câmara), que dá nova re­
dacão ao item I da letra b do art. 4.0 e aos §§ 1.0

, 2.0 e 3.0 
do· art. 6.0 da Lei n.0 4. 838, de 10 de novembro de 1965, 
que cria, no Ministério da Aeronáutica, o Quadro de Ofi­
ciais Aviadores da Reserva de 2.a Classe, e dá outras pro­
vidências. -,Relator: Senador Vasconcelos Torres. - Con­
clusão: Parecer favorável, aprovado. (15~6~7.1.) 

SíNTESE 

Reunião ordinária .· ............................ ·. . . . . . 1 
Parecer aprovado .................................. :. 1 
Ofícios Remetidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Projetos Distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Brasília, em 30 de junho de 1971. - Mario Nelson 
Duarte, Secretário. 

COMISSAO. DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

Relatório correspondente ao mês de junho de 
1971. 

Presidente: Senador Amaràl Peixoto 
Secretário: J. Ney Passos Dantas 

PARECERES PROFERIDOS 
Projeto de Lei da Câmara n.0 22, de 1971 - (núme­

ro 77-B/71, na Câmara), que "Dispõe sôbre alterações 
introduzidas no Quadro de Pessoal do Departamento de 
Polícia Federal". - Relator: Senador Celso Ramos. -
Conclusão: Parecer favorável, aprovado. (24-6~71.) 

Projeto de Lei da Câmara n.0 24, de 1971 (n.0 58-B/71, 
-na Casa de Origem), que "Modifica o item III do art. 178 
da Lei n.0 I. 711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União)". _:_ Relator: Se­
nador Amaral Peixoto. - Conclusão: Parecer pelâ. apro­
vação, aprovado. (24-6-71.) 

SíNTESE 

Membros da Comissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .7 
Reunião realizada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Pareceres proferidos ............ :. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Projetos relatados .................... , . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Projetos em tramitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Ofícios recebidos ..................... , ....... , ...... ~ 2 

Senado Federal, em 30 de junho de .,1971. - J. Ney 
Passos Dantas, Secretário da Comissão. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS PúBLICAS 

Relatório correspondente ao mês de junho de 
1971. 

Presidente: Senador Leandro Maciel 
Secretário: Mario Nelson Duarte 

PARECERES PROFERIDOS 

PDL 4/71 (n.0 163-B/70, na Câmara) que aprova as 
Emendas de 1S66 à Convenção Internacional para a Sal.:.. 
vaguarda da Vida Humana no Mar, de 1960. - Relator: 
Senador Geraldo Mesquita. Conclusão: Parecer favo­
rável, aprovado. (30-6-71.) 

PDL 6/71 (n. 0 4-A/71, na Câmara), que aprova as 
Emendas de 1967 e 1968 à Convenção para a Salvaguarda 
da Vida Humana no Mar, de 1960, celebrada sob os aus­
picios da Organização Marítima Consultiva Intergoverna­
mental - Relator: Senador José Esteves. - Conclusão: 
Parecer favorável, aprovado. (30-6-71.) 

SíNTESE 
Reunião Extraordinária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Pareceres aprovados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Ofício remetido ... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Oficio recebido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Projetos distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Brasília, em 30 de junho de 1971. - Mario Nelson 
Duarte, Secretário 

COMISSÃO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
ATA DA 8.• REUNIAO CORDINARIAl, REALIZADA 

EM 30 DE JUNHO DE 1971 

As dezesseis horas do dia trinta de junho de mil no­
vecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Comissão 
de Legislação Social, presentes os Srs. Senadores Franco 
Montara - Presidente, Orlando Zancaner, Benedito Fer­
reira e Paulo Tôrres, reúne-se a Comissão de Legislação 
Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Heitor Dias, Domício Gondim e Eurico Rezende. 

Ao constatàr a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata 
da Reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 20, de 1971, que 
. "altera a redação do art. 369 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943", o Sr. Senador Paulo Tôrres oferece parecer 
pela aprovação .. Em seguida, o Sr. Senador Paulo Tôrres 
apresenta parecer. pela rejeição do Projeto de Lei da 

. Câmara n.0 185, de 1968, que "rnqdifica a redação do pa­
rágrafo único do artigo 526 da Consolidação das Leis do 
Trabalho". ~ 
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Os referidos pareceres após terem :;ido discutidos e 
votados, são aprovados. , 

Logo após, o Sr. Senador Franco Montoro passa a 
Presidência dos trabalhos ao Sr. Senador Paulo Tôrres 
para relatar dois projetos avocados. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 28, de 1971, que "in­
troduz alterações no Decreto-lei n.0 972, de 17 de outubro 
de 1969, que "dispõe sôbre a profissão de jornalista" e ao 
Projeto de Lei do Senado n.o 29, de 1970, que "estabelece 
normas para o pagamento de pensão prevista na Lei 
n.0 4.656, de 2 de junho de 1965, aos beneficiários dos 
empregados de sociedades de economia mista, demitidos 
em- conseqüência dos atos institucionais editados ~ partir 
de 9 de abril de 1964, e dá outras providências", o Sr. Se­
nador Franco Montoro apresenta parec1:!res favoráveis à 
aprovação das dua.s citadas proposições. 

Após terem sido submetidos à discmsão e votação, os 
pareceres são aprovados. 

Reassumindo a Presidência, o Sr. Senador Franco Mon­
tare concede a palavra ao Sr. Senador Orlando Zancaner. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 23, de 1971, que "proíbe 
o trabalho noturno à empregada gestante, após o terceiro 
mês de gravidez", o Sr. Senador Orlando Zancaper oferece 
parecer pela sua rejeição, e ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 26, de 1971, que "altera o item I do parágrafo 4.0 do 
artigo 64 da Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto de 1960, que 
dispõe sôbre a Lei Orgânica da Previdênci.a Social", parecer 
favorável à aprovação. 

Os pareceres são aprovados, após terem sido subme­
tidos à discusão e votação. 

Dando prosseguimento à Reunião, a palavra é con­
cedida ao Sr. Senador Benedito Ferreira. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 21, de 1971, que "dá 
nova redação à Tabela L, do Decreto-lei n.0 115, de 25 
de janeiro de 1967, que ap10va o Regimento de Custas da 
Justiça do Distrito Federal, e dá outras providências", o 
Sr. Senador Benedito Ferreira oferece parecer no sentido 
de que o exame da matéria escapa re~gimentalmente a 
competência da Comissão de Legislação Social, cabendo-o 
privativamente à Comissão do Distrito Federal. Logo. após, 
o Sr. Senador Benedito Ferreira apresenta parecer pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n.0 27, de 1971, 
que "dá nova redação a dispositivos -da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.0 5.452, de 
1.0 de maio de 1943, e dá outras provl.dências", com as 
alteracões consubstanciadas em duas Emendas oferecidas: 
n.0 s 1.:CLS e 2-CLS. 

Ambos os pareceres, após terem sido discutidos e vo­
tados, são finalmente aprovados. 

Nada mais havendo à tratar, encerra-se a Reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secre­
tário, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

ATA DA 13.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 30 DE JUNHO DE 1971 

As 17 horas do dia 30 de junho de 1971, na Sala das 
Comissõeso, sob a presidência do Sr. João Cleofas, presen­
tes os Srs. Wilson Gonçalves, Lourival Baptista, Fausto 
Castello-Branco, Geraldo Mesquita, Milton Trindade, Sal­
danha Derzi, Franco Montara, Amaral Peixoto, Celso Ra­
mos, Ruy Santos, Virgílio Távora e Cattete Pinheiro, reú­
ne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Srso. Alexandre Costa, Jessé 
·Freire, Carvalho Pinto, Mattos Leão, Tarso Dutra e Danton 
Jobim. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
São lidos os seguinte pareceres: 
Pelo Sr. Saldanha Derzi: 
- favorável ao Projeto de Lei do :Senado n.0 . 51, de 

·1971; ·qm~- concede .aumentó· de venCimeilltos ·aos f"qnctoná-

rios da Secretaria do Senado Federal e dá outras provi­
dências. 

Pelo Si-. Fausto Castello-Branco: 
- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 22, de 

1971, que dispõe sôbre alterações introduzidas no Quadro 
de Pessoal do Departamento de Polícia Federal. 

Pelo Sr. Franco Montara: 
- contrário às emendas apresentadas ao Projeto de 

Lei da Câmara n.0 31, de 1970, que cria o Conselho Federal 
e os Conselhos Regionais de Psicologia e dá outras pro­
vidências. 

Pelo Sr. Lourival Baptista: 
-favorável ao Projeto de ne'creto -Legislativo n.0 7, 

de 1968, que mantém ato denegatório do Tribunal de Con­
tas da União, de registro da despesa de NCr$ I. 980,00 <Um 
mil, novecentos e oitenta cruzeiros novos), em favor da 
Cia. Fabricadora de Papel, proveniente de fornecimento 
feito à Casa da Moeda; e 

- favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 3, 
de 1965, que mantém o ·ato do Tribunal de Contas. da 
União que negou registro ao contrato celebrado, em 18 de 
dezembro de 1951, entre o Departamento de Administra­
ção do Ministério da Agricultura e a firma S. Maneia & 
Cia. Ltda .. para execução de obras na Escola Agrotécnica 
"Visconde da Graça", em Pelotas, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Pelo Sr. Wilson Gonçalves: 
- favorável, nos têrmos do projeto de resolução que 

apresenta, ao ofício do Govêmo do Estado do Ceará, soli­
citando a competente autorização do Senado Federal para 
que aquêle Estado possa realizar, através do Banco do Es­
tado do Ceará S.A. (BEC), empréstimo externo com "The 
Deltec Banking Corporation Limited", de Nassau, Baha­
mas, no valor de US$4. 000.000,00 (quatro milhões de dó­
lares): e 

- contrário ao Projeto de Lei da Câmara n.0 16, de 
1970, que dá nova redação ao art. 1. 061, do Código Civil 
Brasileiro (Lei n.0 3.071, de 1.0 -l-1916). 

Os pareceres são aprovados pela Comissão, com- voto 
vencido do Sr. Franco Montara quanto ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 16, de 1970. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da Co­
missão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

ATA DA 14.• REUNIAO, REALIZADA 
.EM 1.0 DE JULHO DE 1971 

As 17 horas do dia 1.0 de julho de 1971, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Sr. Virgílio Távora, pre­
sentes os Srs. Danton Jobim, Alexandre Costa, Ruy Santos, 
Fausto Castello-Branco, Lourival Baptista. Celso Ramos, 
Franco Montara, Amaral Peixoto, Tarso Dutra e Milton 
Trindade, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Geraldo Mesquita, Jes· 
sé Freire, João Cleofas, Carvalho Pinto, Mattos Leão e 
Wilson Gonçalves. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 

Sr. Danton Jobim que emite parecer favorável ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 33, de 1971, que concede aumento de 
vencimentos~ aos funcionários da Câmara dos Deputados e 
dá outras providências. 

o Parecer é aprovado por unanimidade pela Comissão. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­

vrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da Co­
m.issão, a pre.sen~e Ata que,_ uma vez aprçryada, ser~ assi­
·nada pelo Sr.' Ptesidente. 

' . 
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MESA 

Presidente: 49-Secretárlo: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 

Líder: 
Fllinto Müller (ARENA - MT) 

Petrõnio Portella (ARENA - Pl) 

1 9-VIce-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Líderes: 

19-Suplente: Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

29-VIce-Presidente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA -,SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA -'- AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

29-Suplente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

19-Secretário: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

3C?-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Líder: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice-Líderes: 

49-Suplente: 

Guldo Mondin (ARENA- RS) Teotônio VIlela (ARENA - AL) 
Danton Jobim (MDB ~ GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) 

COMISSÕES 

Diretora: Edith Balassini. 
Local: Anexo - 1 H andar 
Telefones: 42·6933 e 43-6677- Ramal 300, 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11Q andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramas 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramas 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLE)l"TES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 313. 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 .horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Llndoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio ·Carros 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montara 
' . 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 
Reuniões: quartas-feiras, às· 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

'TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
F=ernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Ada!berto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tórres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
Nelson Carneiro 
José lindoso 
Filinto Müller 

MDB 

305. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Rânial 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Locar: Sala ~f!! ReuniQ~s d.a Coryli-ssão de Finanç3:5:. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA -- (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pint'' 

Vlce~Presldente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

Milton Camp1)S 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco. Montara 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: João Cleofas 

Vice·Presidente: Virgflio T.âvora 

SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

GeraldO Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello·Branco 

Ruy Santos 

· Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krleger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rzende 

MDB 

Nelson Carneiro 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramal 306. Franco Montara 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. Danton Jobim 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

$) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

. João Calmon 

Tarso Outra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de M1~llo 

HeMdio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto SEma 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horaS. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Oomício Gondim 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 
Reuniões: quartas-féiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações'-" Exte­

riores 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade. 

Domfcio Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice·Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José ~arney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgllio Távora 

MDB 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. Franc·o Montoro Amaral PeixotO" 

Reuniões: têrças~felras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relàções Exte­
riores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Llndoso 

Filinto Müller 

Emival Calado 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vlce~Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalv~s 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

Secretário: Àfr.ênio c"avaJêan'ti Melo- jÚnJor - RamaJ 307# 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Locãl: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte· 

riores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente. Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

.Fernand~ .Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 
' 

ÃdalbertO Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha D.erzi 

Wilson Campos 

C?:iso R.1mos 

MDB 

BenjarTt!n Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 

Vice·Presidente: Luiz Cavalca.n!l 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 

Alexandre Cc•Sta 
Orlando Zanc:aner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

14) COMISSõES DE SERVIÇO PúBLICO I:IVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 

Heitor Dias 
Jesé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Pelxotcr 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra. 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS -'- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTE 

ARENA 

Dlnarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Vlrglllo Té.vora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 119 andar do Anexo 

Telefone: 43-6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na-
cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 . 
do Regimento Comum). 



2898 Terça-feira 6~ DIÁR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Julho de 1971 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACÃO SOCIAL , 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 
COMISSI\0 MISTA 

- Designação de membros (DCN 22,8-1970, 
pág. 464) 

- Instalação - 1' Reunião (DCN S. 11 -
22-B-1970, pág. 3.486) 

- Debates- 2' Reunião (DCN- S. 11 -12-9-1970, 
pág. 3.837) • . 

- Parecer (DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

DISCURSOS 

(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 
em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide fndlce de oradores 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9-1970, pág .. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (OCN- 3·9·1970, 
pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen· 
das na Comissão Mista (DCN- S. 11- 12-9-1970, 
pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9·1970, pág. 
613) 

LEITURA DO PROJETO 
{DCN - 22-8·1970, pâg. 464) 

MENSAGEM N' 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à 
consideração do Congresso Nacional {DCN -
22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projeto de Lei Com· 
plementar - (DCN - S. 11 - 27-8-1970, pág. 
3.560) 

SANÇÃO 

- Lei Complementar n• 7/70 (0.0. - 8-9-1970, 1• 
pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, 
- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS, DECLARAÇõES DE 
(DCN - 4-9·70, pág. 617) 

aprovação (DCN 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

I 

ALTERAÇ0ES A SOMUlA DA JURISPRUDtNCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAl FEDERAl 

INDICE GERAL: Apresentação - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria n9 87} 

- Indlce alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(n•s 2- 11 - 71 - 73- 74- 118- 146- 152-

211 - 240- 274- 345-358-370- 416- 427-

e 435) - Aplicação das Súmulas nos 473 a 551. 

V o I u m e com 324 páginas, 
organizado por Jargel Noronha 
e Oda/éa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABElA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAl COM INDICE E LEGISLAÇlO CITADA 

Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 
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LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO 
Coleção de Decreto-leis n.0 s 1 a 318 do Govêrno 

Castello Branco e Legislação Correlata 
4 volumes em um total de 2. 096 páginas - Preço em brochura Cr$ 40,00 

- encadernada Cr$ 80,00 

(Obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa, composta 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal.) 

ATOS INSTITUCIONAIS- ATOS COMPLEMENTARES - DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇ.\0 CITA­
DA OU REVOGADA - INDICES CRONOLóGICO E POR ASSUNTO- GOVERNO COSTA E SILVA 

E DOS MINISTROS MILITARES RESPONDENDO PELA PRESIDENCIA 

19 VOLUME CONTENOO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N's 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES N's 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N's 319 A 347 E LEGISLAÇÃO 

CITADA. COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 5 
ATOS COMPLEMENTARES N's 36 A 40 
DECRETOS-LEIS N°s 348 A 40fl E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N"s 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N's 41 A 50 

DECRETOS-LEIS N's 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 

ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

49 VOLUME CONTENDO 490 PAGINI1S 

ATOS INSTITUCIONAIS N9s B E 9 
ATO COMPLEMENTAR N• 51 
DECREl OS-LEIS NOS 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

59 VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N' 10 
ATOS COMPLEMENTARES N's 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N" 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA. COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

6' VOLUME CONTENDO 468 PAGINAS 

ATO INSTiTUCIONAL N' 11 
ATOS COMPLEMENTARES N's 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N's 665 A 604 E LEGISLAÇÃO 

CITADA. COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

79 VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL N' 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N's 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N"s 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N" 805 A 851 E LEGISLAÇÃO 

ClT ADA, COM TNDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

89 VOLUME CONTENDO 318 PAGINAS 

DECRETOS-LEIS N's 852 A 941 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

9' VOLUME CONTENDO 364 PAGINAS 

DECRETOS-LEIS N'' 942 A 1.000 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$15,00 

NOTA: Decreto-lei n1? 1. 000 - "Dispõe sôbre a execução dos ser\'iços concernentes aos "Registros Públicos" estabe· 
tecidos pelo Código Civil e legislação posterior", acompanhado de índices resumido e por assunto. 

TRABALHO ELABORADO PELA EQUIPE DE COMPILADORES DO SERVIÇO GRAFICO 00 SENADO 
FEDERAL, SOB A SUPERVISAO DO DES. MANIJEL JOSÉ MACHADO BARBUDA 

Os pedido~ devem ser f·ndereçados à. Fundação Getúlío Vargas - sede: Praia de Botafogo, 190 -
ZC-02 - Rio de Janeiro-o:a (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: no Rio de Ja· 
neiro: Av. Graça Aranha, 26- Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja. 11 -Em São Paulo· Av. Nove de 
Julho, 2 029 - C.P. 5534. 


